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APRESENTAÇÃO 

 
O CICAU – Congresso de Iniciação Científica de Arquitetura e Urbanismo é            

um evento que se realiza todos os anos concomitantemente à Semana da            

Arquitetura na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade         

Estadual Paulista – Campus de Presidente Prudente, conta com a          

coordenação de um docente e uma comissão organizadora formada por          

alunos. 

Realizado desde a II Semana de Arquitetura e Urbanismo em 2007, o            

CICAU tem como objetivo promover a ampla divulgação dos trabalhos          

desenvolvidos no meio acadêmico, como iniciação científica e projetos de          

extensão universitária, visando valorizar estas modalidades, tanto dos        

cursos de arquitetura e urbanismo como de áreas afins. 
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Resumo  

O transporte ferroviário exerceu um importante papel       

no desenvolvimento econômico do Brasil e no processo de urbanização de várias cidades,             

ao permitir o avanço para regiões além das áreas litorâneas. Como é o caso da região da                 

Alta Sorocabana, na qual a implantação da ferrovia resultou na origem de uma série de               

núcleos urbanos. Esta pesquisa propôs o estudo de quatro cidades que surgiram a partir da               

expansão da Estrada de Ferro Sorocabana para o Oeste Paulista, que apresentam            

características comuns em seu processo de formação urbana: Martinópolis, Indiana, Quatá           

e Paraguaçu Paulista. O estudo tem como objetivo investigar a origem dos núcleos originais              

destas cidades, a partir do seu crescimento e das transformações ocorridas nos núcleos             

urbanos, como forma de contribuir para a discussão sobre a forma de produção das              

cidades na região da Alta Sorocabana.  

Palavras-chave:   Desenho urbano; Paraguaçu Paulista; Quatá; Martinópolis; Indiana. 

 

Abstract  

The railway transportation played an important role in        

Brazil’s economic development and in the process of urbanization of several cities, by             

allowing the advance into regions beyond the coastal areas. That is the case of the “Alta                

Sorocabana” region, in which the deployment of the railway originated a series of urban              

cores. This research proposes the study of four cities that were risen from the expansion of                

the Sorocabana Railroad to the Western state of Sao Paulo, which present common             

features in their process of urban formation: Martinópolis, Indiana, Quatá and Paraguaçu            
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Paulista. The study aims to investigate the origin of the original cores of these cities, in order                 

to contribute to the discussion regarding the way of production of the cities in the Alta                

Sorocabana region. 

Keywords:   Urban Desgin; Paraguaçu Paulista; Quatá; Martinópolis; Indiana. 
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Introdução  

No Brasil, as ferrovias, até o século XX, tiveram um          

papel de destaque, por serem responsáveis pelo avanço por regiões despovoadas e            

inexploradas para além das áreas litorâneas, tendo um papel de desbravadora e indutora             

do progresso econômico do país. As ferrovias chegaram no estado de São Paulo na              

década de 1860 com a operação São Paulo Railway, posteriormente, foram instaladas            

novas empresas ferroviárias devido a expansão da fronteira agrícola e pela demanda por             

transportes de escoamento da produção cafeeira. 

A Estrada de Ferro Sorocabana (EFS) foi fundada em 1870 e foi uma das principais               

responsáveis pela ocupação da porção oeste do estado de São Paulo, juntamente com a              

introdução da cultura do café. A ferrovia tornou-se para a produção cafeeira um meio de               

transporte rápido, seguro e barato, o que beneficiou a penetração para o interior, a sua               

ocupação e a implantação de loteamentos (ABREU, 1972). 

Nas cidades a serem estudadas, Paraguaçu Paulista, Quatá, Martinópolis e Indiana, não            

existiu o antigo sistema de formação urbana, que era a partir do patrimônio religioso, mas               

sim, a formação a partir da linha férrea. A Estrada de Ferro Sorocabana e a ação                

especulativa dos latifundiários configurou ao traçado desses núcleos urbanos         

características semelhantes, na qual a grelha era disposta defronte à estação ferroviária e             

paralelamente à esplanada da linha férrea. Sendo, portanto, os elementos organizadores           

do traçado: os trilhos, a estação ferroviária e a esplanada. Entretanto, na década de 1950,               

com o declínio do transporte ferroviário no país, a Estrada de Ferro Sorocabana entrou em               

liquidação, sua maior parte passou a ser operada por uma empresa que priorizou os              

investimentos de maior potencial lucrativo, o que fez com que ocorresse o abandono de              

vários ramais e trechos, entre eles o da Alta Sorocabana (FRANCISCO, 2017). Sendo             

assim, os espaços destinados a ferrovia – esplanada, estação, armazéns e trilhos –             

tornaram-se abandonados. 

Esta pesquisa possui como objetivo realizar um estudo sobre os núcleos primitivos dessas             

cidades e investigar qual seu papel no desenho atual da cidade, a partir dos seus               

crescimentos e das transformações ocorridas nos núcleos urbanos; realizar uma análise           

urbana das cidades através do estudo morfológico e a partir disto compreender os períodos              

morfológicos de cada cidade; analisar o impacto do processo de obsolescência do sistema             
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de transporte ferroviário para o espaço da linha férrea e da estação, e em que medida a                 

linha férrea permanece enquanto barreira física diante da desativação da ferrovia e qual             

seu potencial enquanto espaço público para a cidade. 

Resultados 

Paraguaçu Paulista teve sua primeira estação      

ferroviária construída em 1916. Assim, o núcleo urbano passou a existir a partir da estação               

com a inserção do primeiro loteamento com o desenho do traçado em tabuleiro xadrez              

( Figura 1 ). Com o início do funcionamento da estação aumentou o desenvolvimento das              

propriedades rurais e atraiu novos moradores, o que levou ao crescimento do novo             

povoado (Prefeitura de Paraguaçu Paulista). 

Figura 1.  Mapa figura-fundo de vias de Paraguaçu Paulista 
do núcleo original. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

A cidade teve uma grande expansão a partir da segunda metade da década de 1970, em                

seu crescimento repetiu a malha ortogonal em tabuleiro xadrez, sendo o padrão            

predominante no desenho da cidade ( Figura 2 ). Ou seja, a cidade se desenvolveu a partir                

do núcleo primitivo, com uma maior expansão para o oeste, apesar de haver uma ocupação               

da área “além-linha”. A área central, que faz parte do núcleo primitivo da cidade, possui               

uma concentração de imóveis voltados para o comércio e em segundo plano para os              

serviços e residências (GARMS, 1977). O núcleo urbano passou a se consolidar por volta              

da década de 1940, no qual a maioria dos lotes e das quadras já estavam ocupados e                 

havia a implantação de algumas edificações importantes, como o fórum, a cadeia, o grupo              
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escolar e a Santa Casa (CHAVES, 2017). Apesar de seu crescimento, a cidade não sofreu               

grandes transformações. O núcleo primitivo ainda possui um papel importante no desenho            

atual da cidade, sendo nele localizados os principais pontos históricos. De acordo com             

Garms (1977, p.196), “a paisagem urbana da pequena cidade de Paraguaçu Paulista não             

apresenta a complexidade nas relações entre a estrutura funcional e socioeconômica e a             

morfologia”. 

Figura 2.  Mapa de Paraguaçu Paulista atualmente mostrando a área do núcleo urbano original. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

Em Paraguaçu Paulista, o núcleo inicial da cidade foi implantado com o desenho seguindo              

o padrão de traçado ortogonal em tabuleiro xadrez. Em sua primeira expansão, que foi até               

1974, procurou repetir a mesma malha ortogonal, mas houve a ocupação “além-linha” que             

não reproduziu o desenho inicial do núcleo. Nas expansões posteriores há uma mudança             

no desenho da malha urbana, principalmente nas partes mais distantes da área central.             

Sendo assim, entende-se que houve três períodos na cidade: implantação, consolidação e            

expansão ( Figura 3 ). A implantação da cidade foi feita pelo núcleo inicial em traçado               

ortogonal em tabuleiro xadrez. No segundo período, consolidação, houve a expansão do            

núcleo inicial, consolidando este e seguindo o mesmo padrão da malha existente, e a              

expansão para o outro lado da linha férrea. O terceiro período é marcado pela expansão da                

cidade, que foi maior do que nas outras cidades estudadas, no qual houve uma mudança               

do desenho do traçado. 
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Figura 3.  Esquema de crescimento de Paraguaçu Paulista. 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado e Prefeitura de Paraguaçu Paulista, modificado pela autora. 

A esplanada de Paraguaçu Paulista era composta inicialmente pela estação ferroviária, as            

residências de funcionários da ferrovia e galpões da companhia Estrada de Ferro            

Sorocabana ( Figura 4 ). Esta foi dividida em quadras, as quais foram ocupadas por praças               

e pela rodoviária, da paisagem antiga permaneceu a estação ferroviária e os galpões, tendo              

sido demolidas as residências de funcionários ( Figura 5 ). A edificação da estação             

ferroviária foi adaptada para servir como sede do Conselho Tutelar da cidade, em 2008,              

mas atualmente é sede da guarda municipal. 
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Figura 4.  Planta da Esplanada de Paraguaçu Paulista antes. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

Figura 5.  Planta da Esplanada de Paraguaçu Paulista atualmente. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

Quatá começou a ser colonizada em 1915, com a implantação da Estrada de Ferro              

Sorocabana e a construção da estação ferroviária. Seu traçado inicial seguiu o padrão da              

malha ortogonal em tabuleiro xadrez ( Figura 6 ). 
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Figura 6.  Mapa figura-fundo de vias 
de Quatá do núcleo original. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

A cidade não teve um crescimento significativo ao longo do tempo e devido a presença de                

um curso d’água não houve a ocupação do outro lado da linha férrea. Quatá não expandiu                

no entorno de seu primeiro loteamento de forma radial, e a maioria das quadras não               

seguiram o traçado original ( Figura 7 ). Supõe-se que a cidade se consolidou entre as               

décadas de 1930 e 1940 (CHAVES, 2017). Não houve transformações tão marcantes na             

cidade, o traçado ortogonal não sofreu transformações significativas e sua forma inicial não             

foi alterada. O núcleo primitivo desempenha um papel importante ainda no desenho atual             

da cidade, visto que as edificações históricas e os espaços urbanos importantes estão             

localizados neste. 
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Figura 7.  Mapa de Quatá atualmente mostrando a área do núcleo urbano 
original. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

Quatá como ambas as cidades estudadas teve seu traçado inicial seguindo o padrão da              

malha ortogonal em tabuleiro xadrez. A primeira expansão da cidade, que ocorreu até             

1974, seguiu o desenho já existente do núcleo primitivo. Enquanto as próximas expansões             

não seguiram o padrão existente, com novas formas de loteamento. Portanto, percebeu-se            

três períodos: implantação, expansão do núcleo original e a expansão da cidade ( Figura 8 ).               

O primeiro período foi sua implantação em malha ortogonal defronte à estação. No segundo              

período houve uma expansão do núcleo original, mantendo o padrão existente. No terceiro             

período a cidade expandiu de forma espraiada, com diferentes loteamentos em pontos            

distintos da cidade, com outros padrões de arruamento, quadras e lotes. 

 

 

 

 

 

 

12 



 

 

 

 

Figura 8.  Esquema de crescimento de Quatá. 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado, modificado pela autora. 

A esplanada de Quatá era incialmente ocupada pela estação ferroviária, dois galpões da             

Estrada de Ferro Sorocabana e as residências de funcionários ( Figura 9 ). A esplanada              

modificou-se ao longo do tempo, houve a abertura de vias para possibilitar o acesso de               

veículos a estação. Permaneceu a estação ferroviária, os galpões e as antigas residências,             

foram criadas duas praças e algumas novas residências foram construídas ( Figura 10 ). A              

estação ferroviária foi reformada e, hoje, abriga um centro cultural; 
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Figura 9.  Planta da Esplanada de Quatá antes. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

 

Figura 10.  Planta da Esplanada de Quatá atualmente. 

 

Fonte: CHAVES (2017). 

Martinópolis teve sua estação ferroviária inaugurada em 1917, mas possuía pouco           

movimento no início. Sendo apenas em 1924 que foi lançado o primeiro loteamento ( Figura              

11 ) e, assim, começaram a surgir as primeiras residências e comércios. 

Figura 11.  Mapa figura-fundo de vias de Martinópolis do 
núcleo original. 
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Fonte: CHAVES (2016). 

Primeiramente, o primeiro loteamento ocupou apenas um lado da ferrovia, o outro lado da              

linha só foi urbanizado na década de 1930. Martinópolis teve entre 1940 e 1950 sua maior                

produção agrícola e sua maior população, mas nas décadas posteriores a economia da             

cidade foi atingida e sua população entrou em declínio. A cidade teve uma expansão visível               

do tecido urbano e repetiu a malha ortogonal em tabuleiro xadrez do núcleo primitivo em               

seu crescimento, mas nas áreas mais distantes do centro houve uma mudança no desenho              

( Figura 12 ). Não houve grandes transformações ao longo do tempo na cidade, não houve               

alterações da sua forma original, apenas mudanças nas expansões mais recentes. O            

núcleo primitivo de Martinópolis ainda desempenha um importante papel, pois os pontos da             

cidade se encontram neste, todos são importantes na paisagem urbana e ferroviária da             

cidade. 

Figura 12.  Mapa de Martinópolis atualmente mostrando a área do núcleo urbano original. 

 

Fonte: CHAVES (2016). 

Após análise do crescimento da transformação de Martinópolis durante o tempo, foi            

identificado três períodos na cidade ( Figura 13 ). O primeiro período morfológico de             

Martinópolis foi sua implantação, que teve sua formação urbana a partir da linha. O núcleo               

inicial da cidade foi feito apenas de um lado da linha, defronte à estação, que era o principal                  

edifício na época, o desenho era em forma de tabuleiro xadrez. Após sua implantação, a               

expansão urbana da cidade de Martinópolis buscou seguir o mesmo padrão de estrutura do              

primeiro arruamento no entorno do núcleo urbano original, mantendo, assim, a malha            
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ortogonal em tabuleiro xadrez. Nessa expansão houve a ocupação do outro lado da linha              

férrea, conhecida como Vila Alegrete. As expansões mais recentes não seguiram o       

desenho do tecido urbano original, alterando o desenho do traçado nas áreas mais             

distantes do centro. Assim, houve uma descontinuidade da malha urbana original nos            

novos loteamentos, com diferentes padrões de arruamento, quadras e lotes. Portanto,           

através da análise dessas inovações na paisagem de Martinópolis foram encontrados os            

períodos: implantação, consolidação e expansão. 

 

 

 

 

 

Figura 13.  Esquema de crescimento de Martinópolis. 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado, modificado pela autora. 
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Em Martinópolis, a esplanada era ocupada inicialmente pela estação ferroviária, as           

residências de funcionários da ferrovia e galpões da companhia Estrada de Ferro            

Sorocabana ( Figura 14 ). Atualmente, foi ocupada por uma praça e por edifícios públicos:              

prefeitura e rodoviária, a estação ferroviária, os galpões e algumas das residências da             

ferrovia permaneceram ( Figura 15 ). A estação ferroviária foi restaurada e hoje abriga o              

Banco do Povo, um posto do Sebrae, um museu e departamentos da prefeitura. Os galpões               

foram ocupados por projetos culturais e educacionais. 

Figura 14.  Planta da Esplanada de Martinópolis antes. 

  

Fonte: CHAVES (2016). 

Figura 15.  Planta da Esplanada de Martinópolis atualmente. 

 

Fonte: CHAVES (2016). 

Indiana teve sua estação ferroviária inaugurada em 1917 e, como todas as cidades             

estudadas, seu primeiro loteamento possuía um traçado que seguia o padrão da malha             

ortogonal em tabuleiro xadrez, seguindo o desenho dos trilhos, portanto, algumas quadras            

possuem forma triangular ou trapezoidal, para se adequar ( Figura 16 ). 
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Figura 16.  Mapa figura-fundo de vias 
de Indiana do núcleo original. 

 

Fonte: CHAVES (2016). 

Com o crescimento da cidade, há um predomínio do traçado do núcleo urbano original,              

visto que a cidade não cresceu muito ao longo do tempo. Do núcleo original, as quadras                

mais próximas a estação ferroviária e a linha férrea foram modificadas, não possuindo mais              

suas formas e dimensões originais ( Figura 17 ). O núcleo primitivo original ainda             

desempenha importante papel na cidade, já que abriga os edifícios importantes para a             

cidade. 

Figura 17.  Mapa de Indiana atualmente mostrando a 
área do núcleo urbano original. 

 

Fonte: CHAVES (2016). 
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A cidade de Indiana também segue o padrão de malha ortogonal em tabuleiro xadrez e               

pouco cresceu ao longo do tempo, sendo assim, há um predomínio do traçado do núcleo               

urbano original. Portanto, percebe-se que houve apenas dois períodos na cidade: o de             

implantação e o de expansão ( Figura 18 ). Pois a cidade pouco se expandiu e seguiu a                 

repetição de quadrícula. 

Figura 18.  Esquema de crescimento de Indiana. 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado, modificado pela autora. 

A esplanada de Indiana era ocupada inicialmente pela estação ferroviária, as residências            

de funcionários da ferrovia, galpões da companhia Estrada de Ferro Sorocabana e algumas             

instalações hidráulicas – como uma caixa d’água ( Figura 19 ). Atualmente, manteve a             

estação ferroviária e um dos galpões. Houve transformações no entorno da esplanada, as             

quadras foram ocupadas por edificações públicas, como a delegacia, a cadeia, a prefeitura             

e o ginásio do estado ( Figura 20 ). As antigas residências dos funcionários da ferrovia foram                

demolidas e o espaço foi ocupado por residências de conjuntos habitacionais da CDHU.             

Com essa ocupação diferente houve uma mudança no desenho original diferente da malha             

ortogonal, um desenho irregular. 
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Figura 19.  Planta da Esplanada de Paraguaçu Paulista antes. 

 

Fonte: CHAVES (2016). 

Figura 20.  Planta da Esplanada de Paraguaçu Paulista atualmente. 

 

Fonte: CHAVES (2016). 

Linha férrea como barreira 

O progresso das ferrovias chega ao fim, devido as         

próprias bases de estabelecimento das ferrovias, que buscavam servir à atividade           

exportadora e possuíam um traçado definido que era das áreas de produção até os portos,               

limitando os fluxos potenciais de transporte e limitava o aproveitamento de toda sua             

capacidade (SAES, 1981). Com a intensificação dos problemas, em 1938, a Estrada de             

Ferro Sorocabana termina seu período de maior progresso, a partir de então ocorre o              

progresso da decadência da empresa. Com a construção de novas rodovias, a partir da              

década de 1950, a crise no setor ferroviário aumenta. Em 1971, a Estrada de Ferro               

Sorocabana foi estatizada e unificada as demais ferrovias paulistas, criando à Ferrovia            

Paulista S/A (FEPASA), mas esta não conseguiu inverter o cenário do transporte ferroviário             

20 



 

 

e, em 1988, foi incorporada pela Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA). Toda a rede              

ferroviária brasileira foi privatizada ao longo da década de 1990. 

Atualmente, grande parte da Estrada de Ferro Sorocabana é de responsabilidade da            

América Latina Logística (ALL), que deixou trechos de menor potencial lucrativo, como a             

Alta Sorocabana, abandonados. A obsolescência do sistema de transporte ferroviário e           

consequentemente o desativamento das estações ferroviárias geraram impactos para os          

espaços da linha férrea e da estação nessas quatro cidades. 

As barreiras urbanas são elementos estruturantes nas cidades, pois organizam o           

crescimento do território, “o crescimento das cidades pode ser regulado pela relação entre             

dois tipos de elementos: aqueles que organizam a expansão (linhas e polos) e aqueles que               

as contém (barreiras e limites).” (PANERAI, 2006, p. 60). As barreiras ou limites podem ser               

caracterizados como elementos orientadores de crescimento visto que, muitas vezes,          

causam uma quebra no tecido que irá originar um novo tecido urbano. 

As barreiras podem ser qualificadas quanto à sua origem, que pode ser um obstáculo              

geográfico, como elementos naturais – relevo, curso d’água, floresta, ou um obstáculo            

construído, como elementos edificados pelo homem – muralha, via, linha férrea, grande            

propriedade. Mas as barreiras podem também ser além de um obstáculo físico, serem             

barreiras sociais e políticas, sendo assim: 

Uma fronteira – o perímetro de um uso territorial único de grandes proporções ou expandido – forma                 
o limite de uma área "comum" da cidade. As fronteiras são quase            
sempre vistas como passivas, ou pura e simplesmente como limites.          
No entanto, as fronteiras exercem uma influência ativa. As linhas          
férreas são um exemplo clássico de fronteira, tanto que passaram a           
significar, há muito tempo, também fronteiras sociais – "do outro lado           
da linha do trem" –, uma conotação, coincidentemente, associada         
mais a cidades de pequeno porte que a cidades grandes. (JACOBS,           
2003) 

Transforma-se em um local onde ocorre a mudança do modo de crescimento, pois ao estar               

presente a barreira física há uma ruptura no território e em seus elementos organizadores              

que “não são os mesmos de um lado e de outro da barreira, e sua transposição engendra                 

uma alteração no modo de crescimento” (Panerai, 2006, p. 69). 

O crescimento da cidade pode dar a possibilidade ou a necessidade de superar essa              

barreira que delimita a cidade. Quando o tecido urbano está saturado e a cidade alcança a                
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barreira esta para de fazer sentido, e é transposto o limite. Às vezes essa barreira não é                 

destruída, tornando-se apenas uma quebra no tecido. As margens podem se tornar “terra             

de ninguém”, espaços que não são aproveitados, como afirma Lynch (1999), ou são feitas              

intervenções apenas nas zonas de passagem, ou todo o espaço é transformado para             

garantir a conexão entre essas áreas. De acordo com Jacobs (2007), as áreas próximas as               

fronteiram possuem uma tendência a terem seus usos simplificados, o que diminui a             

atração para o local, contribuindo para a existência de áreas vazias e desocupadas.  

Em Paraguaçu Paulista, a área da antiga esplanada e a linha férrea se configuram como               

uma barreira para a passagem, principalmente de pedestres, por causa de elementos que             

dificultam esse percurso, como bancas de vendas na praça, grades no entorno do jardim e               

em algumas partes ao redor da linha férrea. Na cidade de Martinópolis, a passagem é               

facilitada, portanto, os trilhos não se encontram como uma barreira entre os dois lados da               

cidade. Já em Quatá e Indiana, como ambas as cidades não cresceram “além-linha” a              

passagem não é realizada com frequência, entretanto, existe cercas próximas aos trilhos. 

A linha férrea como um espaço público possui grande potencial urbano. Pois ao inserir esse               

espaço na paisagem é possível quebrar a barreira que esta exerce na cidade e gerar               

inúmeros benefícios tanto da qualidade ambiental como da social. Criando espaços           

públicos de qualidade que possam ser utilizados pela população, ao invés de espaços             

ociosos que se tornam marginalizados. 

Considerações finais 

Pode-se concluir através do estudo a importância do        

sistema ferroviário, no Brasil, na criação de vários núcleos urbanos para áreas do interior              

do país, como é o caso das cidades estudadas. As cidades de Paraguaçu Paulista, Quatá,               

Martinópolis e Indiana originaram a partir da implantação da Estrada de Ferro Sorocabana             

e, consequentemente, seus traçados foram orientados pela linha férrea, estação e           

esplanada. Em ambas as cidades houve uma repetição dos traçados no núcleo urbano             

primitivo que implantaram o padrão em tabuleiro xadrez, pois esse desenho facilitava a             

divisão das glebas de maneira mais rápida. Portanto, a Estrada de Ferro Sorocabana e a               

ação especulativa dos latifundiários configurou ao traçado desses núcleos urbanos          

características semelhantes. 
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Ao longo do tempo, percebe-se que mesmo com a expansão das cidades não houve              

grandes transformações em seu núcleo primitivo e que este ainda desempenha um papel             

importante visto que abriga ainda os principais pontos das cidades. Os traçados se             

mantiveram praticamente iguais, com algumas alterações principalmente na ocupação da          

esplanada e nas divisões dos lotes nas quadras. Em suas expansões iniciais houve uma              

sequência do núcleo original, no qual, em sua maioria, replicaram a quadrícula já existente,              

mas ao longo do tempo em suas expansões as cidades ganharam novos desenhos de              

traçados. 

Com a obsolescência do transporte ferroviário, as estações ferroviárias da Alto Sorocabana            

foram abandonadas, o que causou grande impacto para os espaços da linha férrea e da               

estação nessas quatro cidades. Paraguaçu Paulista, apesar de possuir o passeio de Maria             

Fumaça como atrativo turístico, a área da linha férrea se configura como uma barreira para               

a passagem e o complexo ferroviário como um todo não possui destaque na área central.               

Martinópolis preservou grande parte de suas edificações do complexo ferroviário e deu uso             

a estação e aos galpões, e possui uma passagem facilitada, portanto, os trilhos não se               

tornaram uma barreira. Quatá também preservou grande parte de suas edificações, e assim             

como Indiana, por não terem se expandido “além-linha” a passagem não é realizada com              

frequência por não haver bairros do outro lado. Entretanto, Indiana teve sua esplanada             

ocupada por residências, o que fez com que a estação ferroviária e os galpões se               

tornassem espaços isolados. 

Conclui-se que há a necessidade de uma educação patrimonial nessas cidades, de forma             

que a população crie uma identidade com o complexo ferroviário e, assim, preserve esse              

patrimônio que é muito importante para as cidades visto que sua preservação é uma              

maneira de manter viva a memória e a história da cidade. Pois a linha férrea possui um                 

grande potencial urbano como espaço público e ao inseri-la na paisagem é possível             

quebrar a barreira existente entre este espaço e a cidade. Consequentemente, ao criar             

espaços públicos de qualidade neste espaço irá mudar a visão da população e, assim,              

ajudar na própria preservação da memória do complexo ferroviário. 
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Resumo 

O presente artigo é produto do Trabalho Final de         

Graduação I “Em favor da cidade aberta – Revertendo processos de privatização em Ilha              

Solteira (SP) a partir do caso do Residencial Ilha Bela”, do curso de Arquitetura e               

Urbanismo da Faculdade de Ciências e Tecnologia de Presidente Prudente, UNESP. No            

presente artigo apresenta-se principalmente a pesquisa histórica sobre o planejamento e o            

projeto urbano da cidade de Ilha Solteira, em São Paulo, planejamento esse influenciado             

pelo contexto político do Regime Militar (1964 – 1985) e pelo interesse no controle da               

população. Dentre os resultados dessa pesquisa, se destacam os reflexos deste           

planejamento na dinâmica urbana e no crescimento da cidade atual, levando em conta que              

a cidade foi criada por conta da hidrelétrica; a segregação presente no planejamento (Norte              

e Sul); sua emancipação; o crescimento e evolução do perímetro urbano. Para realização             

da pesquisa, foi utilizada pesquisa bibliográfica, documental, além de registros fotográficos           

e cartográficos. 

Palavras chave:  Ilha Solteira-SP; Planejamento urbano; Urbanismo modernista;          

Segregação socioespacial; História da cidade. 

 

Abstract 

This article is a product of the Final Graduation Work          

I " Em favor da cidade aberta – Revertendo processos de privatização em Ilha Solteira (SP)                

a partir do caso do Residencial Ilha Bela", of the Architecture and Urbanism course from               

Faculty of Sciences and Technology of Presidente Prudente, UNESP. This article presents            
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mainly the historical research about the planning and urban design of Ilha Solteira, in São               

Paulo, planning influenced by the political context of the Military Regime (1964 - 1985) and               

by the interest in population control. Among the results of this research, the highlights are               

the reflects of the planning in the urban dynamics and growth of the actual city, taking into                 

account that: the city was created by the hydroelectric necessities; the segregation in the              

planning (North and South); its emancipation; the growth and evolution of the urban             

perimeter. In order to carry out the research, bibliographic and documentary research was             

used, as well as photographic and cartographic registers. 
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Apresentação 

Ilha Solteira é uma cidade que foi criada no contexto          

de construção dos “acampamentos de barrageiros”, comuns na época de forte           

industrialização e construção das Usinas Hidrelétricas do Brasil, e atualmente se apresenta            

em processo de expansão, tendo uma área territorial de 652 Km² (IBGE, 2016), população              

de 26.540 habitantes (IBGE, 2017) e densidade demográfica de 38,42 hab/km² (IBGE,            

2010).  

A expansão do tecido urbano nos dias atuais tem sido feita em diversas cidades do país por                 

meio de loteamentos produzidos por incorporadoras. Até os anos 70, as periferias eram             

ocupadas sobretudo pelas classes populares, em lotes e apartamentos de interesse social,            

porém atualmente é observada uma mudança nesse padrão. Com o afastamento da classe             

média e alta para a periferia, com base na procura por loteamentos e condomínios              

fechados, a expansão rápida e constante da cidade produz novas periferias, promovendo            

assim diversas problemáticas, dentre elas as discutidas nesse artigo: segregação          

socioespacial; descontinuidade do tecido urbano; privatização de áreas públicas. 

Em nenhuma cidade as dinâmicas urbanas são iguais, assim a escala para estudar esses              

fenômenos deve ser dinâmica em relação ao objeto. Tendo em vista que essa cidade é               

caracterizada como “pequena” pelo IBGE (população menor que 100 mil habitantes), tais            

problemáticas são observadas como uma singularidade a ser pesquisada, já que o            

aparecimento de espaços residenciais fechados distantes do núcleo central urbano ocorria           

predominantemente nas metrópoles e em cidades médias, até recentemente. Dessa forma,           

se mostra necessário entender a história da sua criação e as particularidades presentes no              

projeto da cidade, ao mesmo tempo em que se leva em conta tendências gerais do               

processo de urbanização brasileiro contemporâneo, para se obter um diagnóstico          

adequado sobre as motivações do padrão reproduzido em Ilha Solteira. 
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Figura 1. Localização de Ilha Solteira 

 
Organização:  Inayara S. Sampaio  Edição:  Rafael M. Brito 06/2018 

 

Contexto histórico da origem de Ilha Solteira 

Para entender a criação da cidade de Ilha Solteira é          1

preciso levar em consideração o contexto em que o país e o estado de São Paulo viviam.                 

Em meados dos anos 50 e início dos anos 60, o Brasil iniciou um processo de                

industrialização, que promoveu a necessidade de melhora na produção e distribuição           

1 A data oficial da fundação é 15/10/1968.  
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energética. Inicia-se então um período de construção de Usinas Hidrelétricas (ARAUJO,           

2005, p. 64-66; FROELICH, 2001, p. 43  apud  DOURADO, 2007, p. 65). 

No Estado de São Paulo, foi escolhida para esse investimento a região d a Bacia do Rio                 

Paraná, situada na divisa entre o Estado de São Paulo e Mato Grosso do Sul, centro-oeste                

do país. Assim foi concebido o projeto do Complexo Hidrelétrico de Urubupungá, composto             

por três usinas: Ilha Solteira; Jupiá e Três Irmãos (Figura 2). A capacidade de gerar energia                

colocava o complexo entre os maiores aproveitamentos hidráulicos do mundo e           

Urubupungá tornou-se polo de desenvolvimento do país (ARAUJO, 2005, p. 67 e 68). Foi              

nesse momento que a história da cidade de Ilha Solteira começou de fato. 

 

Figura 2.   Localização das usinas 

 
Organização:  Inayara S. Sampaio  Edição:  Rafael M. Brito 06/2018 
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A construção da Usina de Jupiá, primeira do complexo, iniciou em 1962. Para abrigar a               

mão de obra necessária, as empresas responsáveis (CELUSA e Construções e Comércio            

Camargo Corrêa S.A. – CCCC) decidiram pela construção do acampamento “Vila Piloto”  .  2

A capacidade final de geração de energia da nova usina seria maior do que a de Jupiá,                 

necessitando assim de um grande contingente operário, além de um tempo maior de             

construção  . Este fato somou-se aos problemas gerados pela localização de Ilha Solteira,            3

distante de outros centros urbanos, como pode ser observado na Figura 3 e como mostra               

Araujo (2005, p. 69): 
 

Os maiores centros populacionais situavam-se a um mínimo de 170          
km de distância, como Araçatuba, ou a 225 km, como São José do             
Rio Preto e cidades de porte menor, distavam 75 km, como Andradina            
e 40 km, como Pereira Barreto. 

 
Figura 3.  Distâncias entre os Núcleos Urbanos: Representação 
gráfica das distâncias por rodovia entre os núcleos urbanos na 

região entorno da cidade de Ilha Solteira.  

 
Fonte:  AEIS, s.d, p. 2 

2 A vila piloto, como acampamento, foi projetada para ser desmontada e transportada a sítios               
próximos. Porém o procedimento não foi bem-sucedido e ¼ da área foi preservada sem alterações e                
utilizada pelo exército. Os equipamentos públicos se tornaram propriedade municipal e as habitações             
foram desativadas, mas o sistema viário continuou existindo e hoje, com a urbanização da cidade de                
Três Lagoas, novas casas foram erguidas na região (ARAÙJO, 2011, p. 235). 
3 Jupiá foi projetada para gerar 1.400 Megawatts (MW) e Ilha Solteira, para gerar 3.200 MW                
(ARAUJO, 2005, p. 68). 
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Assim a necessidade de solucionar esses problemas, somados a fatores de ordem            

econômica, social e política, relacionados ao desenvolvimento da região, fez com que a             

construção da Usina de Ilha Solteira fosse viabilizada com base em um plano estratégico              

diferente de Jupiá, decidindo-se pela construção do “acampamento” com caráter          

permanente (ARAUJO, 2005, p. 69 e DOURADO, 2007, p. 70). 

Assim encomendado pela CELUSA, o plano urbano para construção da          

“cidade-acampamento”, foi elaborado pela empresa PLANEMAK - Planejamento,        

Arquitetura e Engenharia Ltda., sob responsabilidade do Engenheiro Ernest Robert de           

Carvalho Mange e do Arquiteto Ariaki Kato. Em abril de 1966 iniciaram-se as obras da               

Usina de Ilha Solteira sob a responsabilidade da CELUSA   e Camargo Corrêa S.A..  4

A CESP (não mais CELUSA) teve grande peso na administração política da cidade, a              

empresa deveria construir um acampamento com as características de uma cidade,           

considerando as problemáticas citadas e dotando o núcleo residencial de todos os            

equipamentos necessários ao suprimento das necessidades de seus habitantes em termos           

de saúde, educação, abastecimento e lazer, além de ter como responsabilidade a            

administração da mesma. O planejamento do núcleo deveria assim ser concebido de modo             

que, ao final das obras  , a cidade pudesse continuar a existir, sem grandes problemas              5

(MANGE e KATO, 1967, p. 56). 

Segundo o livro “Nasce uma cidade” (AEIS, s.d., p. 5), o plano então foi pensado em 4                 

fases relacionadas às etapas de construção da usina: 

● Fase de Implantação 

Início da construção; Período de atividade mais intensa e de tensão na cidade, Controle              

rigoroso por parte da Empresa. 

● Fase Acampamento – Cidade 

Máximo de mão de obra na construção e população; Crescimento físico da área urbana;              

Desenvolvimento de controles sociais próprios. 

● Fase Cidade – Acampamento 

Conclusão de etapas na construção da usina e declínio da população; Estímulo ao             

desenvolvimento de atividades econômicas e à participação da população na          

4 Em 1967, a CELUSA integra-se à outras empresas de energia, formando a CESP. 
5 Quando a CESP deixasse a administração da cidade. 
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dinâmica de administração da cidade, preparando lideranças; Replanejamento da         

organização do espaço urbano e das instalações ociosas.  

● Fase Cidade 

População menor e mais estável; cidade com vida autônoma e institucionalizada; Presença            

da CESP apenas como fator de estímulo e apoio.  

A “fase cidade”, de acordo com o documento, também previa a preparação para a              

desvinculação da empresa, ou seja, previa a autonomia administrativa da cidade, uma vez             

que as obras da usina teriam terminado. 

De acordo com tal plano, Ilha Solteira foi fundada oficialmente no dia 15/10/1968 em sua               

fase acampamento, pertencendo ao distrito de Bela Floresta em Pereira Barreto (ARAUJO,            

2005, p. 73). Segundo esse autor (2005, p. 74), em 1971 a cidade atingiu seu pico máximo                 

de habitantes (32 mil) e o poder público começou então a aplicar instrumentos voltados à               

autonomia administrativa e ao futuro da cidade. Em 30 de dezembro do mesmo ano, Ilha               

Solteira foi transformado em vila e sede administrativa do distrito de Bela Floresta  ,             6

iniciando o processo de emancipação. 

O ano de 1972 foi um dos mais importantes desse processo, uma vez que, a partir de                 

então, a população começou a decrescer. Nesse sentido, é interessante a representação            

contraditória veiculada pela imprensa da época, uma vez que, por um lado, seus moradores              

eram vistos como privilegiados, por não pagarem serviços de agua, esgoto, luz e nem              

mesmo, aluguel, por outro lado, era uma cidade sem perspectivas, onde não se havia mais               

empregos, estando fadada a tornar-se uma cidade fantasma (FROELICH, 2001, p. 168            

apud  ARAUJO, 2005, p.76).  

Essa situação foi agravada pela falta de um plano de viabilização do núcleo urbano              

(FROELICH, 2001, p.168, 170  apud ARAUJO, 2005, p. 76), assim, a população de Ilha              

Solteira caiu de 32 mil para 26 mil habitantes entre 1971 e 1973. 

A inauguração da Usina de Ilha Solteira ocorreu em 16/01/1974, imediatamente após o             

“milagre econômico” (1969 – 1973) promovido durante o período mais duro da ditadura             

militar, quando se avalia a importância da cidade como polo de desenvolvimento da região              

(Figura 4). De acordo com Dourado (2007, p. 78), a CESP encomendou estudos em forma               

6 Durante o governo do  Estado Novo , do  presidente   Getúlio Vargas , o Decreto-Lei nº 311, de 2 de              
março de 1938, em seu artigo 3º, definiu que a sede dos  municípios  passariam a categoria de              
cidade e lhe dariam o nome e no artigo 4º, os distritos se designariam pelo nome de suas respectivas                  
sedes, e se não fossem sedes de município, teriam a categoria de vila. 
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de relatórios que estabeleciam as diretrizes a serem tomadas, também iniciou uma série de              

investimentos na cidade para que a infraestrutura da empresa fosse melhor utilizada.  

 
Figura 4.  Marco comemorativo da inauguração da Usina. 

Fonte:  CESP, 1988. 
 

A implantação do câmpus da UNESP teve importante papel nessa etapa do processo, já              

que havia o interesse do governo Estadual de reunir condições de atração de população              

para a cidade. O câmpus foi criado em 1976, aproveitando da infraestrutura da CESP.              

Laboratórios de pesquisa, equipamentos e profissionais das áreas de engenharia civil e            

elétrica representavam o grande potencial, além de favorecer a caracterização da cidade            

como polo de desenvolvimento. Nesse mesmo contexto, a CESP transfere os centros de             

treinamento que mantinha em Botucatu e Rio Claro para a cidade (ARAUJO, 2005, p.78 e               

DOURADO, 2007, p. 79). Além dos investimentos relacionados ao polo de desenvolvimento            

em ciência e tecnologia, outros equipamentos de lazer, cultura e a própria paisagem natural              

formada pelo lago da barragem também foram aproveitadas nesse contexto, despertando o            

interesse pela exploração do potencial turístico da cidade  . A cidade recebeu o título de              7

“Estância Turística” em 2000, tendo como principal atrativo as praias da água doce Marina              

e Catarina, resultantes do lago gerado pela barragem (DOURADO, 2007, p. 83).            

Possibilitando que recebesse investimentos do  Fundo de Melhoria das Estâncias, com a            

7 Segundo Dourado (2007, p. 80), em 1991, após a elevação de Ilha Solteira a categoria de                 
município, se iniciou o processo para sua transformação em Estância Turística. 
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finalidade do desenvolvimento de programas de urbanização, melhoria e preservação          

ambiental  . 8

No que se refere ao aspecto urbanístico, duas mudanças importantes começaram a ocorrer             

a partir de 1980. A CESP iniciou a venda de imóveis aos moradores e foi realizado pela                 

PLANEMAK um segundo planejamento urbano, prevendo e criando condições para a           9

emancipação do núcleo. Assim, em 1981 se introduziu um processo de privatização das             

habitações, possibilitando modificação dos projetos e consequentemente na paisagem da          

cidade (DOURADO, 2007, p. 79).  

Duas outras medidas foram adotadas nos anos 1980. Em 1984 foi implantado o Projeto              

Cinturão Verde, com a finalidade de incrementar a produção agrícola e abastecer o núcleo              

urbano ( SANT´ANA ; SANTANA; SANTANA, 2014). Na mesma época foram criadas a AEIS            

– Administração do Núcleo Urbano de Ilha Solteira - subordinada à Diretoria Administrativa             

e a Coordenadoria de Participação Comunitária, para envolver a comunidade no processo            

de institucionalização político-administrativa e socioeconômica do núcleo urbano. Do ponto          

de vista político, ambas medidas tiveram também o objetivo de ampliar a participação da              

população na política da cidade ao mesmo tempo em que a liberdade administrativa e              

política da cidade era construída, evidenciando as mudanças proporcionadas pelo processo           

de democratização que resultou, no Estado de São Paulo, na eleição de André Franco              

Montoro para governador, em 1983. Embora já surgissem lideranças locais, foi só em 1992              

que a CESP deixou de administrar a cidade, quando em 30/12/1991 a            

vila/cidade-acampamento foi transformada em município (DOURADO, 2007, p. 79  apud          

FROELICH 2001). 

 

Aspectos urbanísticos do núcleo de Ilha Solteira 

A construção da cidade de Ilha Solteira ocorreu        

baseada em um planejamento que buscou atender às seguintes características: a           

8 A lei nº 6.470  de 15/06/1989 cria o Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios                
Turísticos – DADETUR. Os recursos dos convênios que essas cidades celebram com o DADETUR              
provêm do Fundo de Melhoria das Estâncias, que é mencionado no artigo 146 da Constituição do              
Estado de São Paulo e funciona de acordo com a lei  7.862/1992 (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO                
PAULO, acesso 01/05/2018). 
9 Mesma empresa responsável pelo Planejamento Urbano II, e também sob responsabilidade do             
Engenheiro Ernest Robert de Carvalho Mange e do Arquiteto Ariaki Kato. 
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responsabilidade de administração pela CESP, as fases de crescimento relacionadas à           

construção da usina e a posterior emancipação. A combinação de tais características            

conferiu uma particularidade ao projeto e à cidade.  

Hespanhol (1993, p. 3  apud  DOURADO, 2007, p. 70) observa que: 
 

O amplo domínio exercido pela CESP sobre o núcleo urbano, fez com            
que Ilha Solteira permanecesse alheia à dinâmica do mercado         
imobiliário, fugindo assim, à lógica da produção do espaço da maioria           
das cidades brasileiras. 

 
Tal como ocorreu em outras cidades brasileiras a partir do século XX, a visão dos               

projetistas sobre a urbanização da cidade se inspirou na reforma urbana realizada em Paris              

no século XIX, incluindo características como: a busca de regularidade nas construções; a             

preocupação com o trânsito de pedestres e veículos; a manutenção da ordem; a separação              

entre público e privado.  

O Plano Urbano I (MANGE e KATO, 1967, p. 79) aponta como base dos princípios               

urbanísticos a “Cidade Linear”. Idealizado pelo engenheiro espanhol Arturo Soria y Mata, o             

conceito se baseia na criação da cidade com um eixo linear central, possibilitando sua              

expansão sobre o território rural por meio deste eixo e que também favorece a              

acessibilidade dos meios de transporte, privilegiando a circulação na malha urbana           

proporcionando assim melhor distribuição dos serviços, locais de trabalho e áreas           

residenciais ao longo dessa faixa linear (ARAÚJO, 2011, p. 241). As justificativas para             

utilizar esse modelo foram às características topográficas locais e o desenvolvimento da            

área urbana por esse eixo de forma linear, possibilitando a expansão urbana a longo prazo,               

assegurando a “organização” almejada pelos idealizadores do projeto (SEÇÃO DE          

ESTUDOS E PESQUISA, 1970).  

Observa-se que “manutenção da ordem” e “organização” são aspectos comuns que           

atendiam diretamente aos interesses da empresa responsável (antes CELUSA, depois          

CESP) de manter o controle sobre os trabalhadores, na escala local, e dos governos              

militares que mantinham o controle sobre o poder político e econômico, em escala nacional. 

O plano diretor, encomendado pela CESP e realizado pela Planemak, prevendo o            

desenvolvimento do núcleo, não se restringe a área pertencente a CELUSA na época,             

estabelecendo três zonas delimitadas pelo anel rodoviário também concebido no plano:           

zona urbana; zona de indústrias pesadas; zona verde, cinturão florestal e área de pequena              
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propriedade agrícola (MANGE e KATO, 1967, p.78). Dessa forma, a zona urbana foi             

dividida em duas zonas principais: habitacional e de equipamentos. 

É possível observar no zoneamento presente no Plano Urbano I (ver Figura 5), além de               

influência do plano da “Cidade Linear” e reforma urbana de Paris (séc. XIX) uma forte               

influência modernista. O urbanismo modernista se constrói a partir das décadas de 20 e 30               

com uma cidade setorizada onde cada atividade tem seu espaço, com o objetivo de se               

obter uma cidade organizada e controlada, satisfazendo as quatro funções básicas do            

urbanismo dispostas na Carta de Atenas: habitar; trabalhar; recrear-se; circular (SCHERER,           

1986, p. 7). No Brasil, a utopia de um novo Estado e de uma nova Nação foi o que motivou                    

sua influência, sobretudo nas cidades que se criavam entre os anos 50 e 60. As políticas                

nacionais de desenvolvimento e o ideal de “ordem e progresso” encontra nesse contexto,             

espaço para se desenvolver no urbanismo, tendo sua manifestação máxima em Brasília,            

com seus principais representantes, os arquitetos e urbanistas Lúcio Costa e Oscar            

Niemeyer. 

 
Figura 5.  Representação gráfica PU I 

Fonte:  AEIS, 1970  apud  D’ALMEIDA, 2012 
 

Brasília nasceu, como Ilha Solteira, um produto das políticas de descentralização do país e              

urbanização da região central e oeste. E assim como ela, com um modelo baseado em               
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estudos sobre o homem e possível de ser replicado internacionalmente, o urbanismo            

presente no Plano Urbano I carrega diversas características do urbanismo funcionalista,           

racionalista ou modernista. A submissão da propriedade privada aos interesses coletivos, a            

padronização das construções e a prioridade conferida à circulação dos veículos e            

pedestres são suas mais fortes expressões dentro da cidade de Ilha Solteira, mas, diferente              

de Brasília, nesse caso, não havia utopia, não se buscava construir uma nova Nação, mas               

sim garantir o controle sobre os trabalhadores. 

Em 1970, a cidade já tinha seu desenho urbano praticamente definido, marcado            

principalmente pela Avenida Central (Avenida Brasil), eixo transversal que divide o núcleo            

em área Norte e área Sul, e as avenidas perimetrais, Av. Continental e Av. Atlântida,               

delimitadoras do núcleo urbano (MANGE e KATO, 1967, p. 79).  

O esquema viário funciona de forma a controlar o tráfego de veículos (característica do              

urbanismo linear adotado) e é o que delimita o zoneamento da cidade. No centro desse               

eixo, onde fica o “core” urbano, erguem-se dois monumentos, como podem ser observados             

na Figura 6 e 7. Além da Estrela descrita no capítulo anterior, há também uma grande caixa                 

d’água, considerada para a época moderna pelo seu “design” e “linhas arquitetônicas”, se             

tornando símbolo também do conceito utilizado na criação da cidade, de avanço e             

desenvolvimento (SEÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISA, 1970, p. 36 - 39). 

 
Figura 6.  Foto aérea do core urbano. Pode ser observada a caixa d'água, a 

prefeitura municipal (1) e a antiga rodoviária (2). 
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Fonte:  Acervo pessoal, s.d. 

 

 
Figura 7.  Foto da caixa d’água e monumento erguido em  homenagem a Usina: A estrela de 20 

pontas representando as 20 turbinas da usina 
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Fonte:  Acervo pessoal, 2018 
 

Como a cidade seria administrada por uma empresa e deveria, portanto, atender aos seus              

interesses, as diretrizes do plano urbano foram concebidas de forma que a CESP             

conseguisse manter o controle sobre os trabalhadores que lá residiriam, característica           

acentuada pelo período que foi o mais duro e de maior controle da ditadura militar. A                

população foi organizada por níveis socioeconômicos, e com base nessa organização,           

ocorreu uma distribuição que determinava desde a casa do trabalhador e de sua família,              

até o espaço de lazer a ser frequentado. Isso se refletiu na estrutura da cidade que era                 

formada por quadras compostas de casas iguais, diferenciadas e agrupadas pelos níveis            

socioeconômicos da população (DOURADO, 2007, p.72 - 73).  
 

Dentro do plano urbano elaborado foi estabelecido um  zoneamento         
habitacional em atendimento à existência – no “acampamento” - de          
diferentes categorias funcionais e salariais, vale dizer, a existência de          
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diferentes estratos culturais e econômicos. Os critérios gerais desse         
zoneamento, à semelhança do que foi satisfatoriamente realizado em         
Jupiá, foram: em primeiro lugar, localizar contiguamente as zonas de          
equipamentos I e II (faixa central e “core”) as categorias funcional e            
economicamente mais baixas, subindo-se a escala à medida que o          
tecido habitacional afasta-se para a periferia; em segundo lugar, evitar          
descontinuidades acentuadas nesse zoneamento por categorias.      
(MANGE E KATO, 1967, p. 93) 

 
Essas características demonstram a busca pela homogeneidade das vizinhanças, que deu           

origem aos processos de segregação socioespacial próprios da cidade contemporânea,          10

incorporadas e aperfeiçoadas no projeto de Ilha Solteira.  

Esses fatores resultaram em uma distribuição em que cada nível profissional e            

socioeconômico corresponderia a um tipo de moradia, variando desde o tamanho da            

residência, até os materiais utilizados na construção, resultando nas seguintes tipologias           

descritas na tabela e ilustradas nas Figuras 8, 9 E 10: 

Características das residências em Ilha Solteira 
Tipo de 

habitação 
por nível 

Área em m² Programa Nível Sócio Profissional 
Lote Área 

Coberta 
Tipo 1 108,00 32,64 Sala, 1 a 2 dormitório,     

cozinha, banheiro, tanque,   
alpendre, área de frente e     
de fundo . 

Operários não  
especializados: 
ajudantes, serventes,  
vigias e zeladores. 

Tipo 2 132,00 44,90 Sala, 2 a 3 dormitórios,     
cozinha, banheiro,  
lavanderia, alpendres,  
área de frente e de fundo. 

Profissões manuais  
como: carpinteiros,  
encanadores, 
mecânicos, pedreiros,  
pintores. 

Tipo 3 132,00 44,90 Idem ao nível 2 com     
melhoramentos internos e   
esquadrias. 

Auxiliares 
administrativos: chefes  
de turma,  
encarregados, mestres  
de obra, fiscais e    
laboratoristas. 

Tipo 4 188,00 67,68 Sala, 3 dormitórios,   
cozinha, banheiro,  
lavanderia, alpendres,  

Assistentes técnicos:  
aux. de serviço social,    
desenhistas, projetistas,  

10 Segundo Villaça (2001, p. 143), “o que determina, em uma região, a segregação de uma classe é a                   
concentração significativa dessa classe mais do que em qualquer outra região geral da metrópole”,              
nesse mesmo estudo ele constata que geralmente são as classes mais altas que tendem a se                
estabelecer e se concentrar em uma única região (p. 311). 
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área de frente e de fundo,      
abrigo para automóvel. 

enc. de operação, de    
manutenção, inspetores  
de segurança,  
sanitários e prof. de    
ensino primário. 

Tipo 5 300,00 105,52 Sala, 3 dormitórios,   
cozinha, banheiro,  
lavanderia, dormitório e   
banheiro para empregada,   
alpendres, área de frente,    
abrigo para auto, área    
lateral de serviço e área     
de fundo para expansão. 

Técnico-administrativo, 
ou pessoal de cargo de     
chefia: agrimensores,  
professores de ensino   
técnico, professores de   
ensino médio,  
orientadores 
educacionais e  
orientadores 
pedagógicos. 

Tipo 6 560,00 152,00 Sala de estar, sala de     
jantar, 4 dormitórios,   
banheiro, lavabo, copa,   
cozinha, lavanderia,  
dormitório e banheiro para    
empregada, alpendres,  
área de frente, abrigo    
para auto, área lateral de     
serviço e área de fundo     
para expansão. 

Encarregados de nível   
universitário, 
profissionais liberais  
como médicos,  
engenheiros, arquitetos,  
economistas, 
assistentes sociais. 

Fonte: AEIS, 1969, p. 8; CESP 1988, p13-15  apud  DOURADO 2005, p. 72. 
 

Figura 8.  Tipologias dos projetos residenciais I 

 
Fonte:  CESP, 1988 

 
Figura 9.  Tipologias dos projetos residenciais II 
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Fonte:  CESP, 1988 
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Figura 10.  Tipologias dos projetos residenciais III 

 
Fonte:  CESP, 1988 

 
 
Devido às diferentes tipologias residenciais, na Zona Norte, onde se concentravam a            

população de nível profissional e socioeconômico mais baixo, os quarteirões eram           

formados por uma concentração de casas maior do que na Zona Sul. Além dessa              

característica, as casas na zona sul eram espaçadas, tanto nas laterais do terreno, quanto              

nas ruas, havendo até espaço para a construção de calçadas, infraestrutura inexistente nas             

vielas. Como resultado, “o planejamento inicial e a tipologia das residências para            

43 



 

 

moradores dos níveis 5 e 6 proporcionava maior conforto, tendo espaço entre uma             

residência a outra e mais áreas de lazer com áreas verdes e praças” (DOURADO, 2007, p.                

93) (ver Figura 11). Além disso,  
O projeto inicial obedeceu a uma estrutura urbanística derivada da          
necessidade de seguir um padrão arquitetônico único. A falta de          
variedade nos materiais de construção empregada deu à cidade um          
caráter bastante uniforme e até um tanto monótono. Ilha Solteira é           
também compacta, com poucos espaços livres entre as habitações.         
(DOURADO, 2007, p. 86). 

Figura 11.  Densidade habitacional 

 
Fonte das imagens:  Google Earth  Fonte mapa:  Google Maps  Edição:  Inayara S. Sampaio 
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Ao mesmo tempo que o urbanismo modernista fraciona a cidade, suprimindo sua complexa             

totalidade física-espacial, promove a padronização, gerando a monotonia observada em          

Ilha Solteira. Mas, no caso dessa cidade, a padronização diferenciada por níveis            

profissionais e socioeconômicos acentua a desigualdade, que também se expressa          

espacialmente podendo ser visualizada na Figura 12, dando novo conteúdo à segregação            

socioespacial prevista desde o projeto urbano.  
Figura 12.  Edificações 

Fonte fotos:  Acervo pessoal, 2018  Fonte mapa:  Google Maps  Edição:  Inayara S. Sampaio 

45 



 

 

A diferenciação em níveis era ainda mais explicita nas escolas e nos poucos espaços de               

lazer. Para o ensino fundamental, existiam escolas na Zona Sul e na Zona Norte              

frequentadas pelos filhos dos funcionários moradores de cada região. Assim, pela           

proximidade da escola com a residência, na escola da Zona Norte estudavam filhos dos              

funcionários de nível 1, 2, 3 e 4, e na Zona Sul os de nível 5 e 6. Ao chegar no colegial, por                       

existir somente uma escola para todos os alunos da cidade, havia, pela primeira vez, o               

convívio entre esses jovens. Desse modo, esse tornou-se um espaço onde os níveis             

socioeconômicos se chocavam, criando embates motivados a discriminação social         

(DOURADO, 2007, p. 76). 

Segundo Dourado (2007, p. 73), em 4 de julho de 1970 o primeiro clube recreativo e                

esportivo, CAIS (Clube Atlético de Ilha Solteira), foi inaugurado, destinado aos funcionários            

de níveis 3 e 4. E em 1971, foi inaugurado o segundo clube, a Sociedade Recreativa dos                 

Trabalhadores de Urubupungá, destinado aos funcionários de níveis 1 e 2. “Estes clubes             

foram até a década de 1990 os únicos equipamentos de lazer destinados à população” e               

como mostrado pela autora (2007, p. 75), os sócios do clube1-2 não podiam frequentar as               

dependências do clube dos funcionários de maior nível profissional e socioeconômico,           

porém, obedecendo a hierarquia institucionalizada do regime militar  , os níveis superiores           11

poderiam frequentar qualquer um dos clubes. Caso alguma ordem hierárquica fosse           

descumprida, o funcionário poderia até sofrer sanções por parte da empresa, o que             

demonstra a vinculação entre vida urbana e profissional. O rígido controle da população,             

resultante de tais relações, estava previsto no Planejamento Urbano I, porém já havia uma              

distinção nos modos como esse controle seria realizado, de acordo com a parcela da              

população a ser atingida: 
 

Por mais que a empresa tente obter um controle total sobre o núcleo,             
haverá grupos que por sua natureza lhe escaparão. Essa população,          
embora pequena, não poderá ser enquadrada nos esquemas        
comuns. Trata-se no caso, de juiz, médicos, professores, etc. 
Para os trabalhadores braçais, habituados a um padrão de vida          
extremamente modesto, os serviços de um acampamento aparecem        
como um “admirável mundo novo”. Mas, para os funcionários e          
profissionais, habituados a condição de vida melhores, um controle         
muito rigoroso pode criar um clima de constrangimento, com         
evidentes consequências negativas. (MANGE e KATO, 1967, p. 34) 

11 Herança da própria administração local, que tinha sua segurança exercida por capitães e tenentes               
do exército. 
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Quando se leva em conta que a cidade se caracteriza pelo convívio entre os diferentes, em                

espaços públicos, como ruas, parques, praças, clubes e espaços de lazer, assim, se conclui              

que em Ilha Solteira não foram previstos espaços de convívio, mas isso não quer dizer que                

ruas e praças não tenham sido apropriadas e transformadas em espaços de convivência.             

As famílias recém-chegadas na maioria das vezes não tinham relações de amizade ou             

familiar próximas, assim nos primeiros anos de implantação da cidade o convívio era             

observado nas relações de vizinhança.  

Segundo a administração do núcleo no documento da CESP de 1969 (Boletim informativo             

nº 8, p. 10), a distribuição das residências por nível profissional e socioeconômico facilitaria              

a aproximação e o relacionamento entre vizinhos, despertando para a maioria dos            

habitantes uma “consciência das disparidades existentes entre as diferentes classes          

sociais“ (Boletim Informativo nº 8, 1969, p. 15). Além de frequentemente os chefes de              

família trabalharem no mesmo setor, favorecendo o relacionamento extraprofissional. Mas o           

que não se levava em conta eram os problemas decorrentes de tal aprofundamento do              

processo de segregação socioespacial, tais como, a dificuldade de convívio os diferentes e             

a intolerância, dela decorrente, e a limitação dos horizontes, seja profissionais, seja sociais            
 . 12

Apesar da intenção pacificadora, propagandeada principalmente pelo regime militar, na          

promessa de desenvolvimento e ordem, tal separação rígida causa o efeito contrário: de             

insegurança civil e social, já que sem o convívio a distância é alimentada pela sensação de                

não pertencimento e preconceito, e é vivida com rejeição (INNERARITY, 2013). Nesse            

contexto, o autor discorre sobre o conceito de cidade: 
 

O tamanho da população, a densidade das edificações e a mistura           
dos grupos e das funções sociais, a descomunal justaposição de          
pobres e ricos, novos e velhos, nativos e forasteiros, a sua           
composição Inter geracional, tudo isso faz da cidade um lugar de           
comunicação e de divisão do trabalho, de experiência da diferença,          
de conflito e inovação [...] (INNERARITY, 2013, p. 110) 

 
Esses fatores fazem com que as relações sociais em Ilha Solteira tenham sido, desde a               

origem, muito influenciadas pela intensa segregação socioespacial, limitando-se os         

12 Nesse caso, se considera que é um problema do ponto de vista dos moradores, mas uma                 
vantagem do ponto de vista da CESP e do Regime Militar. 
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espaços realmente públicos às vias de trânsito. Ou seja, o espaço onde haveria o encontro               

entre diferentes classes sociais somente existe nas vias de trânsito. 

 

Mudanças nas últimas décadas 

A década de 1980 foi caracterizada por mudanças,        

tanto na escala nacional, com a redemocratização, como em Ilha Solteira, como já             

mencionado, com a venda dos imóveis pela CESP, aos seus moradores, e com o              

Planejamento Urbano II, criado também pela Planemak (Engenheiro Ernest Mange e o            

arquiteto Ariaki Kato), em setembro de 1980, que pretendia efetivar o processo de             

transformação da cidade. Mantendo as diretrizes do Planejamento Urbano I (1967) e            

complementando às áreas até então consideradas de expansão (Ver figura 13), foi revisto             

principalmente o parcelamento do solo urbano, adaptando-o às condições do mercado na            

época. 
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Figura 13.  Representação gráfica do zoneamento PU II 

 
Fonte:  PLANEMAK, 1980  Edição e organização:  Inayara S. Sampaio 06/2018 

 

Outra mudança observada por diversos pesquisadores e importante de ser levada em            

consideração diz respeito à densidade habitacional da cidade. Segundo Hespanhol (1993,           

p.35  apud Dourado, 2007, p.86), a densidade média de Ilha Solteira ainda na época da               

construção da usina era de 120 habitantes por hectare, número muito maior do que a média                

das cidades brasileiras de 50 habitantes por hectare, o que se devia à tipologia e               

aglomeração das residências. Tal densidade variava de 80 habitantes por hectare nos            

setores cujas habitações eram destinadas a população de trabalhadores mais qualificados           

e de 300 habitantes por hectare nos setores de residências dos trabalhadores menos             

49 



 

 

qualificados. Em 2010, a densidade demográfica da cidade caiu para 32,42 hab/km²            

(IBGE). 

Em função das diferenças marcantes entre a população, até hoje é observada a distinção              

entre zonas Norte e Sul, pela concentração da população e tipologia das residências             

construídas. A Zona Norte, misto de comércio com áreas residenciais, possui uma            

concentração de grande densidade populacional de classe média baixa, se contrapondo a            

Zona Sul, predominantemente com áreas exclusivamente residenciais, abrigando a classe          

média alta, baixa densidade populacional e com mínima circulação de pessoas           

(DOURADO, 2007, p. 94). 

Mais recentemente houve a construção de novos bairros, tanto na Zona Norte, onde             

podemos destacar os conjuntos habitacionais implantados pela prefeitura, quanto na Zona           

Sul, podendo destacar além das residências diferenciadas em questão de estética e            

infraestrutura, o Residencial Ilha Bela, assim como o condomínio de alto Padrão Portal do              

Sol. Esses novos bairros, portanto, tendem a manter características presentes desde os            

primeiros planos diretores.  

Além da construção dos novos bairros, a partir do Plano Urbano II foram previstas              

modificações no tecido urbano, com mudanças em algumas ruas situadas na Zona Sul  .             13

Foram incorporadas  calçadas nas vielas de residências dos tipos 5 e 6, se transformando              

em ruas favorecendo o trânsito de pedestres e veículos e alimentando ainda mais a              

diferenciação entre os espaços da cidade. Também foi prevista a ocupação a curto e médio               

prazo dos vazios existentes dentro da área definida pelas avenidas perimetrais, ao mesmo             

tempo em que se estabelece o cinturão verde como área de “fundamental importância para              

conter o processo de desenvolvimento urbano dentro da estrutura adotada”.  

Todavia, como resultado da “pressão imobiliária” promovida pela procura da população por            

áreas com maior espaço físico para construção, o espaço previsto no Plano Urbano II para               

essa expansão não foi utilizado como o planejado ( SANT´ANA  ; SANTANA; SANTANA,            

2014, p.2), assim a urbanização ultrapassando os limites das perimetrais e se contrapondo             

aos princípios da “cidade linear”, atingiu as áreas reservadas para outros tipos de             

ocupação, como o Cinturão Verde   e o antigo Aeroporto (Ver Figura 14).  14

13 Realizadas durante o processo de emancipação de Ilha Solteira.  
14 Segundo  Sant’Ana; Santana; Santana (2014, p. 6), o cinturão Verde foi uma forma de               
compensação da CESP para os ribeirinhos e agricultores desabrigados com a formação do lado que               
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Figura 14.  Mapa das urbanizações recentes 

 
Organização:  Inayara S. Sampaio  Edição:  Rafael M. Brito 06/2018 

 

Essa nova configuração urbana da cidade de Ilha Solteira se assemelha aos padrões gerais              

da urbanização brasileira, em especial das cidades médias e grandes, nas quais a             

população de classe média e alta procura, cada vez mais, residir em espaços afastados da               

população de classe baixa. Assim a crescente demanda por casa não geminadas tem             

transformado área agricultável em área crescentemente urbanizada com a proliferação de           

condomínios residenciais, condomínios mistos de lazer e residenciais, chácaras de lazer,           

residências de luxo e multiplicação de casas nos lotes ( SANT´ANA  ; SANTANA; SANTANA,             

2014, p. 10). 

A área então se tornou a “nova periferia” de Ilha Solteira, alterando a relação centro               

periferia, em especial porque o conteúdo da periferia mudou (CALDEIRA, 2000; SPOSITO            

e GÓES, 2013). 

compõe a barragem da Usina. Assim foram doadas terras entorno do núcleo urbano, criando um               
assentamento rural que abasteceria a cidade. 
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As relações urbanas advindas desse novo conceito nas cidades brasileiras têm provocado            

novas formas de segregação, causadas principalmente pelos espaços fechados, um dos           

principais fatores de segregação nas cidades atuais (VILLAÇA, 2001).  

Assemelhando-se a esse conceito, a dinâmica de ocupação da periferia em Ilha Solteira se              

dá principalmente pela disputa já comentada entre as áreas de expansão urbana mais             

qualificadas. E uma vez que as características das construções iniciais ainda existem na             

cidade atual, a herança dos primeiros planejamentos urbanos influencia sua ordenação           

entre as regiões Norte e Sul.  

 

Considerações finais 

Com base nas discussões e pesquisa documental e        

bibliográfica realizadas, é possível observar que as relações urbanas em Ilha Solteira são             

diretamente influenciadas pelas características originais da cidade. Desde o PU I,           

encomendado pela empresa estatal CESP para apoiar construção da hidrelétrica em plena            

ditadura militar, havia pelos projetistas uma procura por controle e padronização, próprios            

da cidade planejada (influência direta do urbanismo modernista). Mas a distribuição das            

residências por nível profissional e socioeconômico, prevista desde então, é importante           

fator da segregação observada até os dias atuais, principalmente na separação das áreas             

Norte e Sul da cidade, tendo a zona Norte predominância de alta densidade habitacional e               

população de classe média baixa, e na Zona Sul com a concentração de classe média e                

alta, reflexos como já citados dos primeiros planejamentos. 

Os estudos sobre processos de urbanização contemporâneos mostram que a segregação           

socioespacial é um processo presente nas cidades brasileiras, e apesar de suas            

particularidades, não é exclusivo da cidade de Ilha Solteira. Porém o que é observado é               

que esse é um fenômeno antes comum as cidades médias e grandes, que agora também               

pode ser visto em cidades pequenas, como no caso apresentado, se mostrando um ponto              

importante e pouco visto em pesquisas sobre planejamento urbano. 
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Resumo  

 

Os Patrimônios Arquitetônicos são testemunhas das      

épocas pelas quais as cidades, e a sociedade vivem. A preservação do Patrimônio             

Industrial precisa ser valorizada nas cidades do interior paulista, onde exemplares das            

primeiras etapas da industrialização ainda persistem e se encontram em estado           

preocupante de conservação. A cidade de Limeira foi, nas primeiras décadas do século XX,              

um dos maiores polos industriais do Estado, e ainda hoje é possível perceber a forte               

influência, e presença das edificações fabris.  

Assim, essa pesquisa objetiva realizar o reconhecimento e a identificação, visando           

contribuir para a salvaguarda desses testemunhos materiais do Patrimônio Industrial ainda           

existente e seus entornos ocupados pelas indústrias. A pesquisa também objetiva auxiliar            

como referência, para processos que busquem a identificação da história das edificações            

locais, bem como servir de subsídios para sua preservação, possíveis projetos de restauro,             

e/ou ativação dos contextos, sempre respeitando a atmosfera atual e as marcas dos             

tempos do passado nas construções. 

Palavras-chave:  Patrimônio Industrial; Inventário; Reconhecimento; Preservação;      

Limeira-SP . 
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Abstract  

 

Architectural heritages are witnesses to periods in       

which cities, and societies live. Industrial Heritage’s preservation should be valued,           

particularly in São Paulo’s inner- state cities, where exemplars of industrials’ firsts phases             

still remain, and find themselves in a worrying state of conservations. The city of Limeira               

was, in the first decades of the 20th century, one of the biggest industrials hubs of the state,                  

and to this day it is noticeable the influence and presence of the factory buildings.  

Thus, this research aims to recognize and identify the still remaining industrial heritages,             

intending to contribute on the safeguarding of these industrial heritage’s material witnesses            

still standing and its surroundings, occupied by factories plots. This research may also aid              

as a source, in means that aim to identify local building’s history, as well as help subsidize                 

its preservation, possible restorations, and setting’s activation, always regarding their          

current atmosphere, and the traces of times gone by in the buildings    

Keywords:   Industrial Heritage; Inventory; Preservation; Recognition; Limeira-SP. 
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Introdução  

 

Atualmente a questão do patrimônio vem sendo       

largamente debatida no campo da arquitetura, ao passo que esse tema permite o             

reconhecimento da cultura, da história e das identidades locais. No âmbito das edificações             

patrimoniais, mesmo que deterioradas, ou com seu uso modificado, elas continuam como            

registros materiais importantes, testemunhas de acontecimentos relevantes para as         

cidades, e partes indispensáveis da ambiência nas memórias de seus usuários. 

Apesar da expansão no entendimento de bem patrimonial, o patrimônio industrial foi            

apenas recentemente considerado válido de nota na historiografia da arquitetura, e muitas            

das edificações que carregavam com si as etapas da industrialização paulista, não            

sobreviveram às transformações pelas quais as cidades passaram, apesar de terem sido            

marcos urbanos (KU ̈ HL, 2009). 

Somente em meados da década de 1950 na Inglaterra, com a ampliação do que é               

considerado relevante na história e na cultura de uma sociedade, o Patrimônio Industrial             

passa a atrair interesses de preservação, apesar de vários exemplares dessa arquitetura já             

terem sido demolidos. Esse interesse se amplia rapidamente para diversos países, o            

assunto gerou polêmicas e debates quanto ao que é patrimônio industrial e o que deve ser                

preservado, e extensos inventários sobre a herança da Indústria foram realizados, (KU ̈ HL,            

2009). 

A carta de Veneza (1964) indicou que patrimônio não se refere apenas à grandes obras               

arquitetônicas, eles podem ser qualquer criação que tenha adquirido significação cultural           

para um povo ao longo do tempo.  

Em julho de 2003, na XV Assembléia Geral, o TICCIH - The International Committee for the                

Conservation of the Industrial Heritage ( Comissão Internacional para a Conservação do            

Património Industrial), organização mundial consagrada ao patrimônio industrial, e consultor          

especial do ICOMOS para essa esfera de patrimônio, definiu Patrimônio Industrial da            

seguinte maneira, 
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Patrimo ̂ nio industrial compreende os vestígios da cultura industrial        
que possuem valor histórico, tecnológico, social, arquiteto ̂ nico ou        
científico. Estes vestígios englobam edifícios e maquinaria, oficinas,        
fábricas, minas e locais de tratamentos e de refinac ̧ ão, entrepostos e           
armazéns, centros de produc ̧ã o, transmissão e utilizac ̧ã o de energia,         
meios de transporte e de todas as suas estruturas e infraestruturas,           
assim como os locais onde se desenvolveram atividades sociais         
relacionadas com a indústria, tais como habitac ̧ ões, locais de culto e           
de educac ̧ã o (TICCIH, 2003). 

 

Em vista da importância do valor dos patrimônios existentes nas cidades brasileiras, esse             

projeto de pesquisa tem a intenção de realizar o reconhecimento e identificação, do             

patrimônio industrial das décadas do início do século XX da cidade de Limeira-SP, como              

subsídios para ações futuras visando a salvaguarda desses suportes coletivos, de uma            

época que deixou fortes traços materiais na cidade  

Localizada na região administrativa de Campinas, a 150 km de São Paulo, Limeira é uma               

cidade de médio porte, e foi um importante centro cafeicultor do Estado. Em virtude da               

acumulação de capital das exportações do café e do aumento na circulação de bens,              

recebeu a ferrovia em 1876, com a implantação da Companhia Paulista Ferroviária. A             

concentração de infraestrutura para escoamento da produção, e a proximidade com           

grandes centros, incentivaram o começo das atividades industriais, embrionariamente para          

atender às necessidades das produções agrícolas do município, e posteriormente          

exportando insumos industriais (BUSCH, 2007).  

Na década de 1940 a cidade era o quinto maior polo industrial do Estado de São Paulo, e o                   

setor atualmente emprega 52% da população ativa do município, atraindo imigrantes de            

outras cidades e estados. 

As primeiras atividades industriais em Limeira remetem às oficinas da Fazenda Ibicaba,            

fabricantes de carroças, arados, e instrumentos agrícolas diversos usados nas fazendas da            

região, como o descascador de café, idealizado e construído pelo Senador Vergueiro. Outro             

relato deste início, é a participação de duas grandes fazendas da cidade, Ibicaba e Morro               

Azul, na produção, por escravos, de apetrechos para os soldados brasileiros durante a             

Guerra do Paraguai. 

As fazendas que formaram Limeira e as cidades vizinhas, como Piracicaba, e Campinas, já              

ostentavam um polo agroindustrial com grandes engenhos produtores de açúcar para           
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exportação ainda em meados do século XIX, mas é com a chegada dos imigrantes              

europeus, iniciada na Fazenda Ibica em 1828, e posteriormente a expansão da malha             

férrea para o interior do Estado de São Paulo, que a indústria começa a se fortalecer nas                 

malhas urbanas da região (BUSCH, 2007). Os primeiros insumos industriais nas cidades,            

que se tem registro, são para abastecer os armazéns, que anteriormente importavam            

grande parte de seus produtos. Essas atividades se desenvolvem e ganham espaço nas             

cidade, e em 1884 já funcionavam, apenas em Limeira, quatro máquinas de beneficiar café,              

duas fábricas de carroças e troles, quatro olarias e uma fábrica de macarrão, e em 1898 é                 

inaugurado uma das primeiras casa de torrefação de café do país. (GAZETA DE             

LIMEIRA,1980).  

Porém, é a partir do início do século XX, com a abolição da escravatura, o aumento da                 

imigração italiana no Estado de São Paulo, e a proclamação da República que há um               

significativo aumento da atividade industrial como forte setor da economia do Estado e do              

município (HEFLINGER JR, J. E, 2017). 

De 1907 a 1960 há o estabelecimento de inúmeras delas,  como a Fábrica de Chapéus               

Prada; Fabrica de Phosphoros Radium (Cabeça Branca); Ponta de Paris, de pregos,caixas            

e serraria; Machina S. Paulo, que produzia máquinas de beneficiamento de café, e             

empregou em seus primeiros anos muitos dos futuros proprietárias  de indústrias da cidade;             

Calçados Buzolin; Café Kühl; Fábricas Santa Cruz (atual Ribeiro Parada) de papel e             

papelão; Cia. Industrial de Limeira, que patenteou a máquina para matar saúvas com o uso               

de semente de mamona; Fábrica Independência, que produzia aguardente de cana, vinhos,            

laranja e uva; Machina Zaccaria, responsável pela primeira máquina de beneficiar arroz;            

Cia. D'andréa, que começa com máquinas de óleo de laranja, e depois se expande para               

outros setores como papelão com a Limeira S.A.; Jóias Cardoso, a primeira de Limeira no               

ramo das jóias e semi-jóias; Varga, com máquinas operatrizes para madeiras e metais;             

União S.A.; Fumagalli; Newton; Burigotto S.A. Ind. e Com; Máquinas Mazutti; IGÊ;            

Rodobrás e Ripasa. 

Essas indústrias se estabelecerem, em sua grande maioria, nas margens da ferrovia, para             

o fácil escoamento de suas produções, e transformaram a paisagem de chácaras e grandes              

residências que antes formavam aquela área da cidade, como demonstra a  figura 1 . 
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Figura 1.  Processo que levou as indústrias para a região faz chácaras, durante o ínicio do século 

XX. 

Fonte:  Museu e Arquivo Histórico Major José Levy Sobrinho. Identificação das 
diferente áreas: Rafael Tadeu Simabuko. 

 

Na década de 1960, com o crescimento urbano, e a substituição das ferrovias por rodovias,               

as indústrias se deslocam para áreas mais afastadas do centro, em busca de maiores              

terrenos e melhor acesso às duas rodovias que passam ao lado de Limeira, Anhanguera e               

Bandeirantes. (MACHADO. L. , 2002). 

A intensa industrialização da cidade promoveu o crescimento urbano, que no centro            

destruiu grande parte do patrimônio arquitetônico existente, e expandiu o perímetro urbano.            

A região ferroviária, das antigas indústrias, passa por um processo de esvaziamento, e as              

edificações da área sofrem com as ações da especulação imobiliária de uma área que já               

apresentava sinais de declínio.  

Em meados da década de 1990, muitos dos exemplares industriais da região central, que              

abrigou inicialmente as Indústrias, já estavam deterioradas, restando apenas alguns ainda           

em uso, porém descaracterizados (ROSADA,2005). Esses remanescentes do primeiro         

período industrial da cidade, localizados em áreas privilegiadas, porém socialmente          

degradadas, estão em situação preocupante e delicada.  
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Kuhl(2009) aponta como a preservação, conservação e restauração, devem ser embasadas           

em motivações sociais e culturais, e vinculados à conteúdos científicos e éticos, visando             

respeitar e documentar a passagem do tempo. Porém, as modificações nas edificações são             

realizadas sem respeito à sua arquitetura original, prezando questões econômicas e           

políticas  

Em termos de instituições que visam garantir a preservação e realização de obras de              

restauro, o município de Limeira conta com o Condephali (Conselho Municipal de Defesa             

do Patrim ô nio Hist ó rico e Arquitet ô nico do Munic í pio de Limeira), que desde sua criação             

em 2003, trabalha para o reconhecimento, tombamento, e administração de edificações           

consideradas patrimônio municipal, a partir de convênios públicos, como é realizado com o             

programa de Oficinas Culturais do Estado de São Paulo no Palacete Levy; e privados, no               

caso do Café Casarão da Boa Morte que abriga o Espaço Engep; conta também com o                

Condephaat ,que é responsável pela administração da Biblioteca e Museu GE Cel. Flamínio             

Ferreira; e mais recentemente, a restauração da Igreja da Boa Morte contou com o auxílio               

técnico, do IPHAN. 

Ainda que a cidade conte com órgão de proteção ao patrimônio nas três esferas públicas, a                

lista de edificações reconhecidas como de relevância patrimonial inclui apenas a Estação            

Ferroviária, e o antigo Edifício Prada (CONDEPHALI, 2005), representados nas figuras 1 e             

2 abaixo, dentre todos os exemplares industriais que ainda sobrevivem na cidade. 

Figura 2.  Estação ferroviária, tombada pelo CONDEPHALI.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2018. 
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Figura 3.  Edifício Prada, antiga sede das Indústrias Prada, tombada pelo CONDEPHALI e 

atualmente Paço Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2017. 

A partir dos patrimônios listados pelo Condephali, é possível notar como a identificação e              

preservação dos patrimônios, na cidade de Limeira, é permeada por fortes relações            

econômicas e de classes, muitas vezes ambíguas, e comprovadas com a existência de             

patrimônios reconhecidos e conservados nos arredores das mesmas áreas degradadas dos           

remanescentes industriais abandonados. (MINEO, 2009) 

Exemplos dessa ambivalência podem ser identificados nos edifícios industriais         

abandonados ou descaracterizados nos arredores do Museu GE Cel. Flamínio Ferreira, do            

Palacete Levy, e da Igreja da Boa Morte. Importante ressaltar que o tombamento do Edifício               

Prada, uma exceção no reconhecimento dos patrimônios municipais industriais, ocorreu          

apenas em 2004, após a compra pela prefeitura do complexo das antigas Indústrias Prada.  

Contudo, é imprescindível que sejam realizados e mantidos os registros materiais de            

edificações fabris que transformaram o espaço urbano, afinal percebe-se ampliação do que            

é considerado patrimônio e bens de interesses culturais no Brasil, principalmente em            

relação às edificações com passados recentes (Kuhl,2009). 

 

 

 

 

63 



 

 

 

Patrimônio Industrial  

 

O sentido do bem patrimonial é manter viva uma         

mensagem do passado, tem a função de conferir singularidades à um povo, a partir de um                

história e lugar compartilhados entre eles. Os patrimônios são símbolos da cultura, do             

conhecimento, e do tempo de uma sociedade, e por isso são mantidos para as gerações               

futuras. 

Com os patrimônios industriais ainda há questões como a dificuldade no reconhecimento            

de seus exemplares como representantes culturais; e pelas especificidades compositivas          

das edificações, há o interesse na reutilização sem critérios, com predominância de            

aspectos como funcionalidade e lucro para utilização, e sem preocupação com suas            

qualidades históricas ou estéticas. (RUFINONI,2013)  

Porém, apesar da expansão no entendimento de bem patrimonial, o patrimônio industrial foi             

apenas recentemente considerado válido de nota na historiografia da arquitetura, e muitas            

das edificações que carregavam com si as etapas da industrialização paulista, não            

sobreviveram às transformações pelas quais as cidades passaram, apesar de terem sido            

importante marcos urbanos (KÜHL, 2009).  

O início do processo de industrialização mundial data da segunda metade de do século              

XVIII, na Inglaterra, quando transformações na ordem da produção alteraram aspectos           

econômicos, políticos, sociais, e técnicos. No espaço as transformações também foram           

sentidas fortemente, com consequências como o aumento de camponeses nos arredores           

das indústrias, e total despreparo das cidades em absorver essa nova população;            

socialmente as classe sociais capitalistas se cristalizaram, com definições claras dos           

patrões buscando o maior lucro possível, e do proletariado vivendo em condições            

subumanas para trabalhar. 

A partir do século XX, países do “terceiro mundo” , como o Brasil passaram por processos                

de industrialização, que podem ser divididas aproximadamente em 4 períodos.: o primeiro,            

com restrição ao desenvolvimento, aceitando-se apenas pequenas produções de insumos          

internos; o segundo, com as primeiras indústrias implantadas, o fim da escravidão, a             

chegada dos imigrantes, e o investimento do excedente da cafeicultura nas indústrias. Esse             
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primeiro crescimento trouxe o processo de substituição de importações, e já no século XX              

com indústria de bens de consumo que abasteciam quase a totalidade do Mercado interno,              

porém ainda com grande dependência do setor agroexportador, com o café liderando as             

exportações. ( AZEVEDO, E. B. 2010).  

Os outros períodos são marcados pela Revolução de 1930, de Getúlio Vargas, e o              

investimento à infraestrutura industrial como maneira de incentivo à indústria; e a            

internacionalização da economia brasileira, iniciada com Kubitschek, e o crescimento das e            

crescimento das indústrias de bens de produção em relação às de consumo ( AZEVEDO, E.              

B. 2010). 

O interesse na preservação de exemplares da Indústria surge dentro da ampliação dos             

conceitos de bem cultural da Carta de Veneza (1964), que ao indicar que patrimônio não se                

refere apenas à grandes obras arquitetônicas, abraça as edificações industriais          

consideradas menores até então, e ganha força em países como a Inglaterra, que à época               

estava assistindo exemplares industriais serem demolidos.  

O primeiro tombamento de um patrimônio industrial no Brasil, o conjunto dos            

remanescentes da Real Fábrica de Ferro São João de Ipanema em Iperó-SP, foi realizado              

ainda em 1964 pelo Iphan, demonstrando um pioneirismo no campo. Porém o exemplo não              

foi seguido, e a preservação desses patrimônios no Brasil ainda é um assunto delicado e               

complexo, com muitos dos exemplares constituindo áreas degradadas ou abandonadas,          

em cidades com relações sociais, econômicas, e urbanas que se transformam rapidamente            

(KUHL,2008). 

No começo dos anos 2000, a redação da Carta de Nizhny Tagil (2003), procurou situar o                

patrimônio industrial como tudo aquilo que remete à cultura industrial, e reforçar a             

importância em preservar esse bens, a fim de garantir o legado para gerações futuras.  

Os delegados reunidos na Rússia por ocasião da Conferência 2003          
do TICCIH desejam, por conseguinte, afirmar que os edifícios e as           
estruturas construídas para as atividades industriais, os processos e         
os utensílios utilizados, as localidades e as paisagens nas quais se           
localizavam, assim como todas as outras manifestações, tangíveis e         
intangíveis, são de uma importância fundamental. Todos eles devem         
ser estudados, a sua história deve ser ensinada, a sua finalidade e o             
seu significado devem ser explorados e clarificados a fim de serem           
dados a conhecer ao grande público. Para além disso, os exemplos           

65 



 

 

mais significativos e característicos devem ser inventariados,       
protegidos e conservados, de acordo com o espírito da carta de           
Veneza, para uso e benefício do presente e do futuro. – P.2 da Carta              
de Nizhny Tagil 

 

E apesar do uso desses bens também ser abordado na carta, afirmando como deve ser               

realizado de maneira a respeitar suas características, não é especificado maneiras de            

atuação nesse patrimônio. Assim a museificação vem se tornando uma saída muito            

utilizada para a preservação dos bens industriais, em especial os ferroviários, nos quais em              

geral possuem localizações centrais, mas sofrem com a falta de integração de políticas             

públicas e da esfera particular (OLIVEIRA, 2011). Essa decisão é polêmica, pois a             

museificação pode acidentalmente transformar em símbolo, algo que não era simbólico           

(VIÑAS,2003) 

Outros significativos esforços foram feitos para definir o que é patrimônio industrial, por que              

preservá-los, e como garantir que façam parte da cidade contemporânea. Logo após a             

divulgação da Carta de Nizhny Tagil foi criado o Comitê Brasileiro do TICCIH (2004), mas a                

preservação no Brasil continua custosa, e a tutela oficial de bens industriais ainda é              

bastante rara. (KUHL,2008). 

Choay (2001) acredita que a reutilização não pode ser atribuída apenas à preservação do              

passado, defendendo que novas funções devem considerar o momento e os usuários do             

presente também, mas concorda que há grande dificuldade em integrar o valor histórico do              

patrimônio, a vida contemporânea, e as atuais realidades nas quais os patrimônios estão             

inseridos.  

Claro que qualquer intervenção realizada em um patrimônio, precisa levar em consideração            

a importância da função simbólica que as edificações carregam, e sua habilidade em             

invocar tempos passados, memórias coletivas ou até individuais. Mas como Muñoz (2003)            

explana, a restauração precisa carregar, além do simbolismo, potencial para que seja            

projetado no objeto subjetividades diversas, que ao coexistirem e serem acordadas pelos            

usuários garantem a continuidade do patrimônio. 
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Entendimentos 

 

As cidades são complexas, com partes      

heterogêneas e relações difíceis de serem compreendidas em sua totalidade. Seus locais            

públicos, de encontro ou apenas passagem, compreendem o plano de fundo de incontáveis             

manifestações, e de grandes partes das memórias e vínculos que cada um carrega.             

(GEHL,2013). 

Procurar entender os espaços, que constituem a cidade como ela é expressa uma tentativa              

de tentar enxergar os lugares como frutos da heterogeneidade característica das cidades, e             

das individualidades nas ações das pluralidades incoerentes (CERTEAU, 1998). 

Um dos entendimentos fenomenológicos de Merleau-Ponty (1999), é que as percepções           

não são apenas reflexões do cotidiano, elas abrangem concepções, experiências passadas           

que influem em como o mundo é percebido, e que só se mostram quando há interação com                 

o espaço. Zumthor (2006) também aborda como a disposição inicial induz como um local é               

percebido.  

... o que é que me tocou? Tudo. Tudo, as coisas, as pessoas, o ar, o                
ruído, sons, cores, presenças materiais, texturas e também formas ...          
E o que é que me tocou para além disso? A minha disposição, os              
meus sentimentos, a minha expectativa na altura em que ali estive           
sentado.  (ZUMTHOR, p. 17, 2006).  

 

Essa correlação entre a percepção e a memória demonstra como cada lugar é             

heterogêneo, se modificando sem nunca deixar de ser estático, se tornando habitado por             

espíritos múltiplos, podendo nunca ter se relacionado, mas que naquele local se uniram             

para criar uma ambiência. 
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Certeau (1998), ao se referir aos hábitos cotidianos de um povo, afirma que são as relações                

sociais que determinam a existência de um espaço, mas que ao mesmo tempo é por esse                

espaço que o corpo se guia. A afirmação parece se negar, porém o pensamento rizomático               

(DELEUZE E GUATTARI, 1996), que rege esse entendimento, não é dicotômico e não nega              

as diversas realidades que podem vir a ser, pelo contrário, ele se abre às possibilidades               

das produções secundárias, que admite que nem sempre x se aproprie de y da maneira               

padrão. 

As relações que criam e transformam os espaços não obedecem ao pensamento arbóreo             

apenas, não tomam forma apenas após outro acontecimento a desencadear; as conexões            

se confundem, pegam atalhos, se embaralham, assumem direções inesperadas. O rizoma,           

de Deleuze e Guattari (1996), está nessa fuga da tentativa de conclusão, e de se encaixar                

em um sistema, ele se mostra na multiplicidade de opções, e direções, se intensificando em               

alguns pontos, mas nunca se totalizando àquele ponto. 

Assim, pensar os espaços, na arquitetura, é pensar também na pluralidade das produções             

e interpretações, é se voltar para o que é real, e pode ser modificado permanentemente de                

diversas maneiras diferentes. É assegurar o desvio de conduta, que pode se manifestar nos              

mais diferentes gestos, e garantir que o espaço se distorça, se contraia, ou se expanda,               

criando relações em rizoma, porém sem deixar de ser imóvel. 

 

Reconhecimento 

 

Muitas análises do urbano priorizam as      

transformações a partir da ótica do meio econômico, menosprezando valores e significados            

que o urbano adquire para seus usuários cotidianos. Ao abrir mão do valor social dos               

espaços, o entendimento da cidade como criação das relações sociais por excelência é             

negado, e assim suas partes se tornam apenas “produtos” das relações de mercado             

(LEFEBVRE ,1991). 

A inserção no contexto das edificações industriais então, foi de extrema importância para             

que o espaço fosse realmente experimentado e vivenciado, procurando diminuir as           

distâncias com aqueles que protagonizam o espaço (BRANDÃO,1988), tentando evitar ao           
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máximo o reconhecimento superficial, e o olhar estrangeiro, que nega o “outro”            

(MONTANER,2017). 

A deriva, e as conversas informais foram as metodologias escolhidas para perceber tanto o              

entorno, quanto as edificações, sendo a primeira realizada com deslocamentos pela área,            

motivados pelas ambiências, pelos encontros, e pelas variáveis que possam despertar           

curiosidade, deixando o urbano criar seus caminhos (DEBORD,1958).  

Assumir o ato de caminhar como uma “maneira de fazer” (CERTEAU, 1998), – ou uma               

forma de singularização (DELEUZE & GUATTARI, 2000) - é buscar na cidade as             

resistências que mantém a pulsação nos espaços, os lados B (CARERI,2013), que            

garantem a pluralidade e a democracia. Enquanto as conversas foram realizadas para se             

aproximar dos“ outros” e de seus contextos que ocupam essa ambiência, além de também              

registrar a memória ligada à edificação e seu entorno.  

Dos resultados das duas metodologias apresentadas resultaram sínteses diagramáticas,         

que procuram sintetizar as experiências vivenciadas , introduzindo aspectos do subjetivo, do           

sensorial, e das práticas culturais, buscando nos diagramas pontos culminantes de           

conhecimento, e pontos de partida para o reconhecimento do patrimônio industrial           

(MONTANER,2017). 

Reconhecimentos em Limeira 

 

As conversas foram feitas, em sua maioria, em        

locais próximos à região das antigas indústrias e da linha férrea, e tentou atingir os mais                

diferentes transeuntes, considerando desde senhores e senhoras que trabalharam nas          

indústrias, moradores da região atualmente, trabalhadores dos arredores, até pessoas que           

apenas passam esporadicamente na área. 

Enquanto as derivas, realizadas para a produção dos cartogramas sínteses, foram           

pensadas de maneira a seguir por edificações e áreas mencionadas nas conversas            

informais, buscando caminhos que seguiam por pontos de referências relatados, sejam eles            

ainda existentes, ou apenas em memória. Elas também respondiam à encontros, conversas            

inesperadas, e imprevistos encontrados nos caminhos, podendo mudar de direção de           

acordo com o que surgisse durante a deriva. 
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Foram realizados registros fotográficos do percurso, dos pontos de interesse, e das            

edificações citadas nas conversas. Em alguns casos ainda é possível vivenciar a edificação             

de maneira próxima ao que foi relatado, como demonstrado nas  figuras 4 e 5 , do interior                   

da edificação Prada; em outros foi possível a observação, como nas casas dos operários              

da Fepasa ( figura 6 ), ou nos barracões da ferrovia ( figura 7 ). 
Figura 4.  Interior do Edifício Prada, antiga sede das Indústrias Prada, tombada pelo 

CONDEPHALI e atualmente Paço Municipal. 

Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2017. 
 

Figura 5.  Interior do Edifício Prada, antiga sede das Indústrias Prada, tombada pelo 

CONDEPHALI e atualmente Paço Municipal. 

Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2017. 
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Figura 6.  Casas construídas na década de 1890 para alojar funcionário da Fepasa. 

Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2018. 
 

Figura 7.  Galpão construído pela Fepasa como apoio à estação ferroviária. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2018. 
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Porém em alguns, a identificação do passado só é possível por meio de comparação entre               

fotografias antigas e mais novas, como no caso da Cia. Açúcar União ( figuras 8 e 9 ), que                    

vem sendo demolida nos últimos 10 anos, ou na “Ponte dos Suspiros” ( figuras 10 e 11 ),                   

que restou apenas uma parte. 
Figura 8.  Cia. União de Açúcar quando ainda estava em funcionamento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte:  Rafael Tadeu Simabuko,  2009. 
 

Figura 9.  Atual terreno que abrigava a Cia. União de Açúcar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2018. 
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Figura 10.  Ponte dos Suspiros na década de 1940, doada ao município 

pelas indústrias da cidade, transpunha a ferrovia e ligava o centro a 

outros bairros. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Museu e Arquivo Histórico Major José Levy Sobrinho, 1940 . 
 

Figura 11.  Atual terreno que abrigava a Cia. União de Açúcar. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Arquivo próprio da autora,  2017. 
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Desses registros foram realizados mapas sínteses, exemplificado pela  figura 12 , realizado            

a partir de dois dias de deriva em maio de 2018, e que ao ser analisado em conjunto com                   

os outros cartogramas indica pontos que se repetem, e auxiliam no reconhecimento dos             

patrimônios industriais da cidade. 

 
Figura 12.  Cartograma realizado a partir das conversas e derivas realizadas em maio de 2018. 

 
Fonte:  Cartograma elaborado pela autora,  2018. 
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Resumo 

O objeto dessa pesquisa são as relações entre a         

cidade e os espaços públicos, com foco em parques, dentro do contexto urbano de uma               

cidade média do interior paulista, a partir das práticas cotidianas de seus frequentadores,             

com o estudo de caso do Parque Ecológico Nelson Bugalho, uma estrutura de lazer              

localizada em um fundo de vale requalificado recentemente, conformado entre vários           

bairros, na porção norte de Presidente Prudente (SP). A pesquisa foi realizada com base na               

aplicação dos requisitos (1. Vitalidade, 2. Sentido, 3. Adequação aos padrões e referências             

normativas, 4. Acessibilidade, 5. Controle e gestão, 6. Eficácia de sua tecnologia            

construtiva e 7. Justiça) que, segundo Brandão (2011, p.36), são necessários aos espaços             

públicos de boa qualidade, sem perder de vista as necessárias adaptações, porque esse             

urbanista português não leva em conta a influência das desigualdades socioespaciais, tão            

importantes nas cidades brasileiras. Três requisitos são analisados no trabalho a ser            

apresentado no CICAU, especialmente em função da oportunidade de se observar os            

primeiros anos de implantação (2016 – 2018) do parque: 1. vitalidade, 2. sentido e 3.               

controle e gestão. 

Palavras-chave:  espaço público; parque público; práticas espaciais; cidade média; Parque          

Ecológico Nelson Bugalho; Presidente Prudente (SP).  
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Abstract 

The object of this study is the relations between         

cities and public spaces, focusing on public parks, inside a urban context of a medium size                

city of São Paulo, as well as the meaning and daily practices developed by their users,                

using a concrete case for the study: the Parque Ecológico Nelson Bugalho, a recreational              

structure located in a requalified valley bottom, conformed by many neighbourhoods, in the             

north side of Presidente Prudente (SP). The study of this public park applied the              

requirements (1. Vitality, 2. Meaning, 3. Compliance with the standards and normative            

references, 4. Accessibility, 5. Control and management, 6. Efficiency of the constructive            

technology and 7. Justice) that, according to Brandão (BRANDÃO, 2011, p. 36), are             

necessary to public spaces with good quality, without forgetting that adaptations were            

necessary, because this Portuguese urbanist doesn’t take into account the social and spatial             

inequality, so important in Brazilian cities. Three of these requirements will be discussed and              

presented on the CICAU presentation, especially because of the opportunity to observe the             

first years of the park implementation (2016-2018): 1. Vitality, 2. Meaning and 3. Control and               

management. 

Keywords:  public spaces; parks; spatial practices; Parque Ecológico Nelson Bugalho;          

Presidente Prudente (SP). 
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Introdução 

Espaços públicos são de vital importância para a        

cidade, pela sociabilidade e vida política que promovem. Seu significado é complexo, por             

sua natureza diversa, e se relaciona com a própria noção de o que é cidade (SENNETT,                

1998, p. 58), sendo marcado e moldado atualmente por relações de consumo. 

Ainda que não abarque todos os sentidos possíveis do espaço público, Sennett (1998,             

p.58) considera que “o mais simples [significado] diz que uma cidade é um assentamento              

humano no qual estranhos irão provavelmente se encontrar [...] a concentração           

populacional deve ser um tanto densa, as trocas comerciais entre a população devem fazer              

com que essa massa densa e díspar interaja”. O foco dessa visão do autor se dá nas                 

relações comerciais, que são parte integrante da existência das cidades, desde a ágora             

grega, mostrando como o espaço público é marcado e moldado por relações comerciais             

que foram mudando ao longo do tempo.  

Após a Revolução Industrial e a reforma urbana de Paris pelo Barão Haussmann (séc. XIX),               

o espaço público passa a ser visto também como bem comercial, no qual o consumo ganha                

prioridade. A produção do espaço urbano passa a ser cada vez mais pautada nos              

interesses econômicos, com valorização de certas áreas em detrimento de outras, o que             

exerce forte influência sobre as práticas espaciais. 

Essa forma de produzir o espaço urbano é criticada por diversos autores, como Angelo              

Serpa (2007, p. 17), que apontam o esvaziamento do sentido político do espaço público e a                

mercantilização como algo que só atende aos interesses econômicos. Da mesma forma, é             

identificado por ele e outros autores, um processo de privatização do espaço público, no              

qual se evidencia essa mercantilização do espaço, ao criar atrativos para parques e praças              

com sentido de consumo, tais quais restaurantes, bares, parques de diversão e outros             

entretenimentos pagos, a exemplo de seus estudos de caso em Salvador e em Paris              

(SERPA, 2007, p. 88-106).  

Em sentido semelhante, ainda que não exatamente igual, autores como Jane Jacobs            

(1961) e Richard Sennett (1998) produzem uma análise crítica que chega a mencionar "a              

morte do espaço público", evidenciada através do "esvaziamento" desses espaços, uma           

vez que as pessoas passam a buscar em suas casas e demais espaços privados, as               

relações que antes buscavam nos espaços comuns. A monofuncionalidade e o           

zoneamento, típicos do urbanismo moderno, que inibe a interação entre diferentes tipos de             
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pessoas e a convivência dos diferentes usos, seriam, para esses autores, alguns dos             

principais responsáveis pela “morte do espaço público”, chegando Sennett (1998, p.26-8) a            

atribuir responsabilidade inclusive à arquitetura, além do urbanismo, ao se projetar espaços            

isolados e “herméticos”, com fachadas de vidro que não abrem e com muitos andares, que               

já não se relacionam com a rua, perdendo o vínculo com as vias e com o movimento que ali                   

ocorre, inclusive porque, a partir do quinto andar do edifício, se perde a relação visual               

(GEHL, 2013, p. 40-41).  

Isso também ocorre por que muitos espaços públicos estão, atualmente, sobre o domínio             

do automóvel. O carro é mais um meio “hermético”, que isola a pessoa do meio externo,                

tanto por sua forma e materiais, como pela velocidade que alcança ao trafegar pela cidade,               

tornando o meio externo algo sem sentido, como propõe Sennett (1998, p.29). 

Assim, estão sendo produzidas “cidades do automóvel”, ao invés de “cidades para            

pessoas” (GEHL, 2013), o que tem relação direta com a crise do espaço público. 

Os autores apontam muitas evidências de que as pessoas têm perdido a vontade de estar               

nos espaços públicos e participar da vida coletiva, se refugiando em espaços privados, nos              

quais não há diversidade, não há perigos. Porém, quando observamos atentamente           

parques e praças na atualidade, nos questionamos: pode-se mesmo decretar “a morte do             

espaço público”? Espaços de lazer, como os parques públicos, continuam a exercer            

atração, pelas atividades e interações que possibilitam, que não seriam possíveis em            

espaços privados.  

Nas últimas décadas, novos ideais vêm sendo incorporados à produção do espaço urbano,             

incentivando a criação de parques lineares, frentes ribeirinhas, corredores verdes e outras            

estratégias de adaptação da cidade às formas mais ecológicas e naturais, que requalificam             

e criam novas identidades para esses espaços (BRANDÃO, 2011, p. 45). Essa interação             

com a natureza, por exemplo, é um dos atrativos do espaço público, visto que é difícil                

reproduzi-lo em espaços privados individuais.  

A preferência do pedestre e de ciclovias nos espaços públicos, também é uma forma de               

fazer com que, nas baixas velocidades desenvolvidas por estes meios de transporte, a             

cidade e os espaços sejam aproveitados e reconhecidos pelos citadinos.  

Ambas as proposições acima podem ser relacionadas com o uso de parques para o              

cuidado com o corpo e a saúde, uma preocupação inerente à qualidade de vida atualmente.  
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No entanto, esses parques devem atender a alguns requisitos, segundo Brandão, para ser             

espaços públicos de boa qualidade:  1. Vitalidade , com todas as características necessárias             

para a realização das atividades ali planejadas (como pistas de  cooper para caminhar,             

bancos para permanecer, entre outros) e que atendam ao "gosto" dos frequentadores;  2.             

Sentido , ao estabelecer ligação com o espaço no qual foi inserido e com o imaginário dos                

moradores e/ou frequentadores;  3. Adequação aos padrões e referências normativas ,                

para que a qualidade do que foi projetado seja garantida;  4. Acessibilidade , em relação               

aos meios de mobilidade dentro do parque e conexão com os sistemas de transporte que               

levem até ele;  5. Controle e gestão que envolva os vizinhos, aliados ao sentido;  6.                  

Eficácia de sua tecnologia construtiva , aliada a adequação do espaço;  7. Justiça , que                  

tem a ver com esses requisitos serem socialmente distribuídos, com a finalidade de que              

todas as classes sociais possam desfrutar do parque igualmente (BRANDÃO, 2011, p.36),            

ainda que algumas adaptações precisem ser feitas, sobretudo, porque esse autor não leva             

em conta a influência das desigualdades socioespaciais, tão importantes nas cidades           

brasileiras. 

Nessa pesquisa, aplicamos os requisitos propostos por Brandão no estudo de caso do             

Parque Ecológico Nelson Bugalho, uma estrutura de lazer localizada em um fundo de vale              

requalificado recentemente, conformado entre vários bairros, na porção norte de Presidente           

Prudente.  

O município de Presidente Prudente possui, atualmente, 223.749 habitantes, segundo o           

IBGE (2016), e é considerada uma cidade média do interior paulista, não só pelo tamanho               

demográfico, mas por seu papel agregador e polarizador dentro da rede urbana em que se               

insere, sendo o centro de muitas funções urbanas, tais quais funções políticas, comerciais e              

de serviço (SPOSITO, 2007). 

A partir da década de 70, o poder público, influenciado pela expansão e (re)estruturação              

urbana, foi motivado a atuar sobre as áreas públicas, acabando por valorizar as áreas              

adjacentes. Assim, passou a investir os empréstimos que recebera do Governo Federal            

para fazer, entre outras, a reurbanização das áreas de fundo de vale (MARTINELLI, 1994,              

p. 7-11 e 15-16). Neste contexto, através do Programa Cura, foram instalados parques,             

creches e outras estruturas de canalização e infraestrutura para requalificar os fundos de             

vales dos córregos do Veado, do Bacarin e do Bôscoli (HORA, 1997). 
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Apesar do término deste programa específico, a inauguração do Parque Nelson Bugalho            

em 2016, numa área de 16 hectares com formato irregular, conformado pelos bairros São              

Matheus, São Lucas e Jardim Santa Olga, sobre a canalização do córrego do Colônia              

Mineira, dá continuidade ao processo de revitalização dos fundos de vale, num novo             

contexto político e socioeconômico, pois, embora se localize na área norte da cidade,             

conhecida por concentrar segmentos de menor poder aquisitivo (SOBARZO, 1999), o           

parque é conformado por bairros de classe média já consolidados desde a década de 90. 
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Figura 1.  Mapa contendo a localização do Parque Ecológico Nelson Bugalho. 

 
Fonte: Imagem do Google Maps 

As primeiras referências ao Parque Nelson Bugalho são a lei, em junho de 2010, que               

denomina que “a atual área situada nas confluências dos bairros Parque São Matheus,             

Parque São Lucas e Jardim Santa Olga passa a denominar-se ‘Parque Ecológico            

Nelson Bugalho”; e os anúncios do projeto feito pela prefeitura em 2012, durante a              

administração do prefeito Milton “Tupã”. 

Destes anúncios, conforme se observa na  Figura 2 , temos o projeto que previa              

equipamentos, como  Playground , Ciclovia; Trilhas Ecológicas; Pista Oficial de Bicicross;          

Pista de  Skate ; Equipamento de Ginástica; Quadra de Vôlei de Areia; Campo de futebol              

society ; Portal de Acesso; pergolados e bancos em toda infraestrutura do parque; além             

de 90 postes de iluminação e do cercamento da área. Com investimento de R$ 3,5               

milhões, (recursos do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, do Governo            

Federal e contrapartida municipal), o projeto arquitetônico do parque é de autoria do             

arquiteto da Seplan (Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e          

Habitação de Presidente Prudente), Maurício Fernandes. 

O secretário da SEPLAN, Laércio Alcântara, afirmou que “a intenção é transformar o             

fundo de vale que abrange diversos bairros e com isso dar uma nova cara para toda                

região o que deve resultar inclusive na valorização imobiliária e na qualidade de vida da               

população”. 
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Figura 2.  Imagem esquemática do Parque, apresentada pela Prefeitura Municipal. 

Fonte: Site da Prefeitura de Presidente Prudente 

 

Procedimentos Metodológicos 

A pesquisa vem sendo realizada através de       

discussão bibliográfica, aplicação de enquetes aos frequentadores do parque,         

entrevistas com frequentadores e moradores do entorno, visitas ao parque com           

observação das práticas e registro fotográfico das estruturas físicas, acompanhamento,          

pelas redes sociais, como  Facebook , de depoimentos publicados na página oficial do            

parque, e pelos veículos de notícias virtuais ou impressos além de consulta aos             

documentos disponíveis no  site  da Prefeitura de Presidente Prudente (SP). 

Resultados  

Para apresentação no CICAU, foram escolhidos      

três requisitos (1. Vitalidade, 2. Sentido e 3. Controle e Gestão) dos sete propostos por               

Brandão (2011, p.36), para avaliação da qualidade do Parque Ecológico Nelson           

Bugalho: 

1. Vitalidade: 
Por nós entendida  como relacionada à presença       

dos citadinos no Parque Ecológico Nelson Bugalho, levando em conta seus perfis, a             

frequência das visitas e a motivação, ou seja, suas práticas espaciais. Corresponde a             

aspectos quantitativos (quantidade de pessoas, frequência, perfil) e aspectos         

qualitativos (ligados à apropriação). 

Com base nas observações, constatamos que ocorre a apropriação do parque, mas que             

não ocorre de forma homogênea, tanto em relação aos dias da semana (mais             
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movimentado nos meios de semana que nos fins de semana, conforme confirmado pelas             

enquetes organizadas no  Gráfico 1 ), quanto em relação a períodos do dia (sendo mais               

movimentado nos fins de tarde), como dos seus espaços internos (alguns mais usados             

que outros). 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 
 

Em relação ao perfil dos frequentadores e às práticas espaciais/motivação, as enquetes            

organizadas nos  Gráficos 2, 3 e 4 são reveladoras. Ainda que o perfil de gênero seja bem                     

equilibrado, percebe-se que os frequentadores comuns do parque são aqueles que estão            

entre os 30-50 e utilizam o espaço para cuidar de sua saúde, caminhando ou correndo,               

nos fins de tarde dos dias do meio de semana. 

Essa evidência confirma a convicção de Brandão (2011, p. 45) de que, nos últimos anos,               

novos ideais vêm sendo incorporados à produção do espaço urbano, com estratégias para             

adaptar a cidade a formas mais ecológicas e naturais, que podem estar ligadas à saúde,               

cuidado com o corpo e proximidade com a natureza. 
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Fonte: Elaborado pela autora 
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Fonte: Elaborado pela autora 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Ainda no que se refere ao perfil,  a maioria dos frequentadores reside nos bairros do               

entorno, a uma distância de até dois quilômetros, o que possibilita o deslocamento  a pé ,               

predominante, como apresenta o  Gráfico 5  (organizado a partir das enquetes). 

Em relação à frequência das visitas, demonstramos no  Gráfico 6 que a maior parte               

frequenta o Parque Ecológico Nelson Bugalho  todo dia  (29 %), sendo que há um              

percentual de usuários com frequência de  5x por semana  (17 %), o que consiste,              

basicamente, nos dias do meio da semana, como mostra o  Gráfico 7 , e  finais de semana                 

(13 %), o que corrobora nossas observações de campo que indicaram que há um              

esvaziamento nos sábados e domingos.  
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Fonte: Elaborado pela autora 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

89 



 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Em relação ao uso, por meio das enquetes, entrevistas e observações, foi possível             

montar um croqui explicativo ( Croqui 1 ), que demonstra as áreas de menor e maior uso                

dentro do parque, tomando como base uma imagem do projeto humanizado, disponível            

em matéria veiculada no  site  da prefeitura (Prefeitura de Presidente Prudente,           

17/05/2014). As áreas não assinaladas são utilizadas apenas como passagem, não           

sendo, portanto, locais de permanência. 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

Relacionando essa “setorização” que ocorre dentro parque com o perfil dos usuários,            

percebe-se que, como o uso predominante ( caminhar/correr ) é dinâmico e não deixa            
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evidências de utilização, acaba por ficar mais evidente, em termos de permanência, o             

segundo uso predominante que é o de levar crianças aos parquinhos e, eventualmente,             

frequentar às quadras e a pista de  skate . 

2. Sentido: 

Por nós entendido como relacionado ao      

significado e à importância adquirida pelo parque para seus frequentadores e para os             

seus vizinhos. 

Por ser um espaço novo, criado oficialmente no ano de 2010, pela LEI Nº 7.267/2010,               

mas cuja inauguração só ocorreu em 14 de maio de 2016, durante a administração do               

prefeito Milton “Tupã”, o que pudemos apreender são os primeiros significados e a             

importância que começa a adquirir. 

O anúncio feito pela SEPLAN (Secretaria de Planejamento, 23/07/12) de que o parque             

deveria “transformar o fundo de vale que abrange diversos bairros e com isso dar uma               

nova cara para toda região o que deve resultar inclusive na valorização imobiliária e na               

qualidade de vida da população”, sugere que havia expectativa tanto em relação ao seu              

papel transformador, quanto à valorização imobiliária que deveria gerar.  

Tais expectativas veiculadas pela mídia, também foram mencionadas nos comentários          

publicados na página oficial do Parque Ecológico Nelson Bugalho no  Facebook , criada em             

14/05/2016.  Nesse sentido, os comentários demonstram que, desde o projeto de 2010,            

até a inauguração em maio de 2016, predomina a opinião geral de que é um bom projeto,                 

que qualifica o fundo de vale e valoriza o entorno. 

Outra fonte a corroborar com essa visão, são as entrevistas com os moradores do entorno               

e frequentadores que, ainda que poucas (cinco entrevistas foram realizadas até o            

momento), mostram que eles consideram o parque como um benefício, melhorando           

aspectos como segurança e movimento.  Uma vizinha assinala que, antes da criação do             

Parque Ecológico Nelson Bugalho, “era uma mata, era só mato” e que, agora, é mais               

movimentado, seguro e iluminado. 

Entretanto, ainda que a visão geral seja positiva, com melhora para os bairros do entorno,               

há comentários que evidenciam problemas relacionados com falta de iluminação e de            

segurança, infraestrutura insuficiente e/ou danificada, entre outros. 
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As respostas organizadas no  Gráfico 8 (organizado com as respostas das enquetes),             

referentes às queixas dos frequentadores, confirmam e detalham os problemas          

relacionados à iluminação, segurança e infraestrutura. 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

Tais queixas, entretanto, não diminuem a importância do Parque Ecológico Nelson           

Bugalho, reconhecida por todos em relação à requalificação do fundo de vale, que era um               

espaço esquecido dentro do tecido urbano e que, por consequência, causava incômodo            

aos moradores do entorno. Justamente por essas características anteriores e pela sua            

superação com a criação do parque, parece haver baixa exigência e capacidade crítica             

em relação às características desse novo espaço urbano. 

Quanto à valorização do entorno que era esperada, dois aspectos precisam ser levados             

em conta. Primeiro, trata-se de área já consolidada em que predominam residências de             15

classe média. Segundo, o período transcorrido desde a inauguração, em 14/05/2016, é            

muito curto para que tais mudanças sejam observadas. 

3. Controle e gestão: 

Este quesito é entendido por nós em dois sentidos:         

1. como o controle feito pelos moradores do entorno do Parque Ecológico Nelson             

Bugalho, ligado ao pertencimento em relação a esse espaço público e 2. a gestão              

15 A LEI Nº 7.267/2010, que cria o Parque Ecológico Nelson Bugalho, menciona os bairros Parque 
São Matheus, Parque São Lucas e Jardim Santa Olga, mas também Parque São Judas Tadeu, 
Jardim Santa Clara, Conjunto Sítio São Pedro, Residencial São Marcos, entre outros menores, 
integram o seu entorno e podem ser por ele influenciados. 
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realizada pela administração do mesmo, a fim de manter a integridade e a segurança              

do/no parque. 

Este quesito leva em conta, portanto, aspectos relacionados ao controle, como           

cercamento e iluminação, presentes desde a concepção do Parque Ecológico Nelson           

Bugalho, incluídos no projeto e ressaltados pelas notícias veiculadas no  site  da prefeitura             

(Prefeitura de Presidente Prudente, 17/05/2014), ainda que a importância a eles atribuída            

pelos frequentadores e moradores do entorno seja variável. 

No que se refere ao cercamento, pudemos ver, pelas observações de campo, que são              

cercados todos os córregos, o que é importante para evitar acidentes e proteger os corpos               

d’água da degradação, porém a parte externa do Parque Ecológico Nelson Bugalho não             

foi completamente cercada com alambrado, havendo um trecho no qual somente existe            

uma mureta e outro trecho no qual há um muro de pouco mais de um metro ( Foto 1 ). 
 

Foto 1.  Mureta externa, em lugar de alambrado, no Parque Ecológico Nelson Bugalho 

Fonte: Patrícia de Azevedo 
 

No entanto, a despeito de sua importância ressaltada nas notícias, o cercamento do             

Parque Ecológico Nelson Bugalho não parece ser um fator dominante no sentido de             

segurança, na visão dos frequentadores, visto que não é mencionado em nenhum dos             

comentários feitos na página do  Facebook.  Da mesma forma, nas entrevistas, somente foi             
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mencionada por algumas mulheres a necessidade e importância do cercamento do           

córrego. 

Todas essas evidências podem ser melhor compreendidas tanto em relação às próprias            

condições do cercamento, já mencionadas, quanto ao fato de que o principal parque             

público da cidade, o Parque do Povo, não é cercado. 

O aspecto mais ressaltado, em todas as fontes de pesquisa, é a importância da              

iluminação como fator de segurança. Nas notícias, foi informado que o projeto previa 90              

postes de iluminação (Prefeitura de Presidente Prudente, 17/05/2014) e, ainda que não            

tenha sido possível contar quantos postes há no Parque Ecológico Nelson Bugalho de             

fato, observamos que são numerosos. Entretanto, em visitas de campo, foi possível            

constatar que suas luzes não acendiam, como previsto, devido a depredação das caixas             

de luz e roubo dos fios. 

De acordo com o  Gráfico 8 , apresentado anteriormente, sobre pontos negativos            

encontrados no Parque Ecológico Nelson Bugalho, a iluminação parece ser o fator que             

mais traz a sensação de segurança, aliado à falta de vigilância, como podemos ver no               

comentário de Edival Junior: 
Falta iluminação, trabalhamos o dia todo e seria um bom lugar pra fazer uma caminhada depois das                 

20h, mais metade do parque não tem iluminação ou melhor ate tem            
mais não funciona, não oferece segurança pra os visitantes pois o           
parque e grande e so tem um segurança que faz a vigilância a pé              
(coitado dele porque o parque e grande), o quiosque do WIFI está            
abandonado depredado por vândalos que se aproveitam da escuridão         
pra praticar seus crimes de vandalismo... (Página oficial do  Facebook          
do Parque Ecológico Nelson Bugalho, 26/04/2017) 

 
Através deste comentário, vemos que a falta de iluminação, ou “escuridão”, mencionada            

por ele, é associada a “crimes de vandalismo”. Do ponto de vista da apropriação desse               

espaço, a maior consequência é a limitação do horário de frequência. 

A opinião de Edival Júnior é corroborada por outras, como da mãe de uma garotinha que                

lá brincava que, em entrevista, afirmou que “quando tá escurecendo, você tem que ir              

embora”, por conta da iluminação ser insuficiente. 

A despeito dessa limitação, em outra entrevista, uma moradora do entorno identifica uma             

mudança positiva relacionada à presença do parque: “É, [tinha] menos movimento, menos            

policiamento, menos segurança… Agora com o parque… Menos iluminação [também],          

porque antes era tudo escuro, agora com o parque tem mais iluminação, né?”. 
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Em relação a vigilância do Parque Ecológico Nelson Bugalho, outro aspecto importante            

para o  controle e gestão , identificamos através de contato informal, observações em campo             

e algumas entrevistas, que a ronda interna é feita por alguns seguranças, em turnos e com                

moto. Mas os casos de vandalismo e as pichações  (Foto 2) são atribuídos a sua                16

insuficiência, conforme também constatamos. 

 
Foto 2.  Parede de estabelecimento comercial, contíguo ao espaço do parque, com a pichação. 

Fonte: Patrícia de Azevedo 
 

Uma evidência do desejo de apropriação do parque é a reinvindicação do corte do mato               

após a chuva, como registrado por Isabella Oliveira na página oficial do  Facebook             

(16/07/2017); corroborado pelo resultado das enquetes (organizado no  Gráfico 8 ,           

apresentado anteriormente), no aspecto  falta de cuidado com a vegetação  (7%) e            

apontado por duas entrevistadas, como o único aspecto que poderia ser melhorado no             

Parque Ecológico Nelson Bugalho. 

Essa reinvindicação dos frequentadores revela que, a partir de uma sensação de            

pertencimento em relação ao espaço, os frequentadores e moradores do entorno passam            

a exercer  controle sobre a forma como é gerenciado, expressando seu desejo de maior              

apropriação desse espaço público que já utilizam. 

16  Pichação é sinônimo de vandalismo ou indica apropriação por grupos de jovens? Essa é uma 
questão que pretendemos discutir posteriormente, durante a última etapa da pesquisa. 

95 



 

 

Observamos que são realizados serviços de manutenção, como poda da vegetação,           

limpeza e reparo das estruturas do parque, no entanto, como é apontado por Viviane              

Michele (Página do  Facebook  do Parque Ecológico Nelson Bugalho, 02/05/2017), esses           

serviços não são adequados, causando, inclusive, mais danos às suas estruturas, como            

ocorre com as pistas de caminhada. 

Desdobrando-se das menções feitas à vegetação, a proximidade com a natureza que um             

parque oferece, especialmente por se tratar de um fundo de vale e pelas várias espécies               

animais e vegetais lá presentes, foi muito mencionada nas respostas dadas à enquete. 

A importância da característica “natureza” dentro da escolha dos usuários é observada no             

Gráfico 9 , organizado a partir das enquetes, no qual as  Questões ligadas ao meio                

ambiente  são os pontos positivos do Parque Ecológico Nelson Bugalho mais identificados            

pelos frequentadores (43%). Além das enquetes, as entrevistas também apontam a           

valorização do contato com a natureza, como se observa no seguinte comentário sobre             

seus aspectos positivos: “A mata, esse ar puro, fresco, gostoso”. 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Desde sua concepção, a natureza é um aspecto valorizado, como observamos em            

comentário feito pelo ex-promotor (atual prefeito), Nelson Bugalho: 
‘Será um lugar para lazer e descanso e que vai melhorar a paisagem urbana de toda região. Será                  

um espaço para as crianças brincarem, para os adultos se          
divertirem e ter lazer, enfim. Uma cidade onde vamos respirar um ar            
melhor ainda. O parque vai mudar a cara do município, será algo            
tão bonito quanto o Parque do Povo’, pontua. ‘As melhores cidades           
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do mundo são as mais arborizadas, com mais áreas verdes e mais            
parques. Isso muda a paisagem da cidade, dá prazer morar em um            
lugar desse e trabalhar. E é isso que Prudente está se tornando, um             
município verde e sustentável, em que dá prazer morar’, conclui          
Bugalho. (Prefeitura de Presidente Prudente, 17/05/2014) 

Em que pese o uso o parque como estratégia de propaganda eleitoral, que implica em               

exageros como a referência a Presidente Prudente como “município verde e sustentável”,            

o que nossa pesquisa demonstra é que tal aspecto é relevante para a valorização dos               

espaços públicos. 

No DECRETO Nº 26.498/2016, que cria o parque, é apontada a intenção de se preservar               

os recursos naturais pré-existentes. Como observado em campo, a arborização pré-           

existente foi mantida e houve um cuidado de se proteger os corpos d’água com              

alambrado ( Foto 3 ). 
Foto 3.  Alambrado que cerca um dos córregos, no Parque Ecológico Nelson Bugalho. 

Fonte: Patrícia de Azevedo 

Entretanto, as áreas verdes, especialmente as de mata natural pré-existente, sofrem com            

os danos causados pelos frequentadores e pela própria falta de manutenção por parte da              

prefeitura. Essa discrepância entre o discurso de valorização da natureza e as práticas             

indicam que o objetivo de se criar uma consciência ecológica a partir do Parque Ecológico               

Nelson Bugalho não foi atingido, permanecendo, entretanto, como uma potencialidade,          

sobretudo, do ponto de vista educativo. 

 

Considerações Finais 
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O tema do espaço público é complexo e tal         

complexidade está presente no Parque Ecológico Nelson Bugalho e nas relações           

dinâmicas que estabelece com seu entorno e com a cidade de Presidente Prudente.             

Buscando dar conta de tal complexidade, ainda que dentro dos limites de uma pesquisa de               

iniciação científica, um conjunto procedimentos metodológicos foi empregado. 

Através desses procedimentos, aplicamos os sete requisitos de Brandão (2011, p.36),           

necessários aos espaços públicos de boa qualidade, adaptando-os ao contexto das cidades            

brasileiras, especialmente de uma cidade média do interior paulista. Como resultado da            

análise, que apresentamos parcialmente no CICAU, concluímos que para compreensão das           

relações que o Parque Ecológico Nelson Bugalho estabelece com o entorno, e assim com a               

cidade, precisamos direcionar nossa atenção para os citadinos, identificando suas práticas           

espaciais, assim como para os responsáveis por sua implantação e manutenção, algo que,             

como estudo de caso, contribui para nossa compreensão acerca dos espaços públicos na             

cidade contemporânea ao se ter essa percepção da necessidade de compreender esses            

fatores socioculturais e até políticos para compreender o espaço. 

Além disso, a partir dos referidos requisitos, identificamos limites, como aqueles           

decorrentes da falta de segurança e manutenção insuficiente, mas também potencialidades           

desses espaços públicos, em função das práticas de lazer e do contato com a natureza,               

valorizadas pelos frequentadores, que poderiam possibilitar maior presença de citadinos          

com diferentes faixas etárias e residentes em diferentes áreas da cidade, maior utilização             

do parque nos finais de semana e a partir do anoitecer, apropriação de todos os seus                

espaços internos, entre outros, bem como a importância e oportunidade de criar-se uma             

“educação”, tanto ambiental, por conta de ser um parque  ecológico , quanto relacionado ao             

encontro com o outro, próprio do espaço público. 
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                                                                     Resumo 

O presente trabalho tem como objetivo a análise         

urbana do Elevado João Goulart (antigo Elevado Costa e Silva) popularmente conhecido            

como Minhocão, localizado na área central histórica da cidade de São Paulo. Propõe-se a              

criação de um novo atlas urbano para a ressingularização do espaço atualmente            

deteriorado, através de experimentações de um novo saber olhar crítico. Esta nova reflexão             

crítica da urbe é traduzida em experiências poéticas multissensoriais, obtidas pelas           

diversas vivências do espaço. Como resultado, há a construção de novas cartografias            

sensitivas denominadas transurbanogramas, sendo estas experiências de reconhecimento        

urbano transmutadas em texto-imagem. Por conseguinte, uma nova sensibilidade ótica, um           

saber olhar sensível revela-se, simultaneamente ao universo artístico, permeado pela          

concretude do Elevado.  

Palavras-chave : atlas urbano; olhar crítico; experiência poética; cartografia;        

reconhecimento urbano. 
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                                                                   Abstract 

The present work aims at the urban analysis of the           

Elevado João Goulart (formerly Elevado Costa e Silva) popularly known as Minhocão,            

located in the historical central area of     the city of São Paulo. It is proposed to create a new                   

urban atlas for the re-singularization of the currently deteriorated space, through           

experiments of a new critical view. This new critical reflection of the city is translated in                

multisensorial poetic experiences, obtained by the diverse experiences of the space. As a             

result, there is the construction of new sensitive cartographies called transurbangramas,           

these experiences of urban recognition being transmuted into text-image. Therefore, a new            

optical sensitivity, a knowing look reveals, simultaneously to the artistic universe, permeated            

by the concreteness of the High. 

Keywords:  urban atlas; critical view; poetic experience; cartography; urban recognition. 

 

                  Introdução 

Como detetives que buscam por pistas, através do         

caminhar investigativo e perspicaz, as experiências de reconhecimento urbano em áreas           

históricas deterioradas da cidade de São Paulo, no Brasil, visam potencializar, através da             

mobilidade e utilização de novos dispositivos de captação sensorial, uma aproximação           

entre o pesquisador e o lugar. Nesse sentido, os transurbanogramas são experiências de             

reconhecimento urbano transmutadas em texto-imagem; traduções dos territórios e         

territorialidades de áreas históricas, hoje deterioradas, pelos trajetos realizados. Uma          

estratégia que visa compor um atlas urbano para re-singularização de importantes trechos            

da cidade, cortados pelo viaduto Costa e Silva, ou como popularmente é conhecido:             

Minhocão (terminado em 1971, foi considerado à época: “a maior obra de concreto armado              

de toda a América Latina). 

Como resultados temos cartografias que se constroem nos vieses desse meio, em uma             

experiência-ação que lança mão, além dos próprios sentidos, de uma gama de dispositivos             

e de suportes representacionais, considerando os deslocamentos a pé e a interação com             

os “outros”, em regiões habitadas por sem-teto, usuários de drogas e marginais. Uma             

errancia que produz inscrições sígnicas em um deixar-se levar pelas solicitações do            

terreno, fazendo surgir leituras de outras cidades dentro da cidade e revelando dinâmicas             
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ocultas, estranhamentos, choques, despertando visões críticas, através da deriva e do           

caminhar como instrumento cognitivo e projetual. 

Ao percorrer zonas de total descontrole, continuidades descontínuas e os chamados           

territórios indefinidos dessas áreas centrais, buscamos pelas peças de um novo puzzle de             

áreas históricas, diante dos processos de transformação do centro da cidade de São Paulo,              

que ainda está por ser montado. Trazer à luz os chamados espaços opacos, aqueles              

intermezzos de cidade que estão imersos na urbe, prenhes de informação, obscuros, ainda             

por serem re-conhecidos e desvelados. Um trabalho de investigação que se quer hábil em              

perceber um novo estado de coisas cambiantes nas conformações urbanas          

contemporâneas e, por isso, se justifica menos pela necessidade de inventariar e mais pelo              

ensejo de experimentar os espaços informais, os quais não podem se revelar pela imagem              

única, mas, somente, pela multiplicidade das vivências e de um saber olhar.  

O que propomos é uma reflexão-crítica-criadora, que pode fazer surgir, num novo jogo             

relacional de significações, uma história urbana que não descarte as interferências do            

“outro”, em uma dialética do espaço-tempo em movimento, que quando altera o sentido             

histórico da arquitetura e do urbanismo, também pode despertar novas sensibilidades.           

Buscamos por uma estratégia capaz de discorrer sobre realidades híbridas e dicotômicas,            

por entre o desejo de progresso e a destruição do patrimônio em curso. Experiências              

poéticas, de tradução multissensorial produzidas pelo trânsito dos entre-lugares de          

concreto. Resultado da construção e desconstrução de reflexões, de modo a compor e             

recompor um quebra-cabeças que informa, sempre em tensão, o lugar representado. Busca            

o sentido de uma nova cartografia que não é mais cópia ou mero registro, mas a                

possibilidade do fazer-ver sensível, também revelado por sua artisticidade. Apontamento          

singular que expresse qualidades relacionais na percepção de áreas históricas deterioradas           

e ou na própria concretude do Minhocão.  
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Minhocão: da deterioração à re-singularização  

O Elevado Costa e Silva está localizado no bairro de           

Santa Cecília, na região central da cidade de São Paulo, no Brasil, e constitui-se como uma                

via de grande fluxo de automóveis construída em 1971. No que diz respeito às políticas               

públicas que levaram à execução dessa obra viária, devemos levar em consideração o             

Plano de Avenidas do prefeito Prestes Maia (1930), bem como, os intentos do governo de               17

seu sucessor, Faria Lima  , que propôs romper com a estrutura radiocêntrica das vias que              18

foram anteriormente estipuladas, embora as reconhecesse, através do Plano Urbanístico          

Básico (PUB) para a cidade de São Paulo (1969)  . O objetivo deste último plano era                19

implantar uma malha urbana ortogonal de vias expressas, desvinculadas de condicionantes           

topográficas ou de caráter histórico, sendo complementares ao Metrô de São Paulo            20

(1968-74).  

Naquele momento, então, para a concretização da ligação leste-oeste da cidade de São             

Paulo, uma via expressa deveria ser construída. Sendo assim, optou-se por elevá-la,            

segregando-a da malha urbana. Seu projeto buscava amenizar o conflito entre o trajeto dos              

veículos e o passeio dos pedestres, tendo em vista o vertiginoso aumento do tráfego de               

automóveis, na década de 1970, na capital paulista. É neste contexto que temos a              

construção de uma gigantesca obra viária que decepou territórios urbanos das áreas            

centrais, ignorando recuos entre si e os edifícios do entorno, mas, também, os aspectos              

culturais do lugar, além dos princípios mais tradicionais do desenho urbano, em favor do              

desenvolvimentismo. Uma obra que impactou bastante a vida das pessoas que por ali             

viviam. Um extenso viaduto de concreto armado, lado a lado às sacadas dos edifícios              

antigos e modernos, criando uma espécie de tábula rasa por onde passava, tendo, como              

17 Francisco Prestes Maia foi indicado prefeito da cidade de São Paulo entre os anos de 1938 e                  
1945, sendo reconduzido ao cargo entre os anos de 1961 a 1965. Foi engenheiro civil, arquiteto,                
urbanista e político brasileiro. Prestes Maia propôs anéis a serem construídos a partir do centro da                
cidade de São Paulo, os quais serviriam para dirimir o “congestionamento” de veículos na região. O                
Plano de Avenidas (1930) antevia uma ampla reformulação da planta da cidade de São Paulo, com                
enfoque no incremento de vias radiais e perimetrais para automóveis, servindo de base para              
diversos projetos que viriam a ser implantados posteriormente. 
18 José Vicente Faria Lima, prefeito nomeado de São Paulo entre os anos de 1965 e 1969.  
19 SÃO PAULO.  Plano Urbanístico Básico . São Paulo, ASPLAN/Prefeitura do Município de São             
Paulo, 1969. 
20 Fundada em 1968, a Companhia do Metropolitano de São Paulo foi responsável pelo              
planejamento, projeto, construção e operação do sistema do metrô paulistano, cujo início se deu em               
1974. 
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única preconização, o sentido rodoviarista que estruturou a construção do urbanismo da            

cidade de São Paulo.  

O Elevado Presidente Costa e Silva  , conhecido popularmente como "Minhocão" foi           21

construído contra a vontade da população local. Vale lembrar que esta via elevada foi              

realizada no período em que o país estava mergulhado na Ditadura Militar. Para os              

governantes da época, a construção deste empreendimento seria uma espécie de símbolo            

do que eles chamavam de "Revolução de 1964"  .  22

Com quase 3,5 quilômetros de extensão, da Praça Roosevelt ao Largo Padre Péricles,             

erguido com 5 metros de altura e com 16,70 metros de largura na pista de rolagem, a obra                  

se completou em 14 meses. Sua execução foi possível, mediante um consórcio de             

empreiteiras, além de ter sido necessária a demolição de 88 imóveis e tornar obrigatória a               

re-pavimentação da Avenida General Olímpio da Silveira, aumentando ainda mais o seu            

custo. Segundo depoimento do então prefeito da cidade de São Paulo, na época, Paulo              

Maluf  , a via elevada, seria a mais nova solução em sistemas viários, a fim de permitir o                 23

tráfego rápido de veículos sem nenhum cruzamento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

21 A obra possui este nome em homenagem a um dos generais-presidentes que indicou Paulo Maluf                
à prefeitura da cidade de São Paulo, o Presidente General Artur da Costa e Silva. 
22 1964 foi o ano do golpe de estado que instituiu o regime antidemocrático no Brasil. O Ato                  
Institucional nº 5, AI-5, baixado em 13 de dezembro de 1968, justamente durante o governo do               
general Costa e Silva, foi a expressão mais acabada da ditadura militar brasileira (1964-1985). 
23 Paulo Salim Maluf é engenheiro civil, empresário e político brasileiro. Foi nomeado Prefeito da               
cidade de São Paulo pelo Presidente e Marechal Artur da Costa e Silva entre os anos de 1969 e                   
1971. Seu segundo mandato se deu de 1993 a 1996, já depois do fim da Ditadura Militar                 
(1964-1985). Atualmente se encontra preso, processado por vários crimes, dentre eles, o de desviar              
dinheiro de obras viárias.  
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                                      Figura 1 . Elevado Costa e Silva – Minhocão, São Paulo. 

 
                                                                                               Fonte: Google/ edição dos autores, 2018. 

 

No ensejo da preconização do automóvel, a forma com que esta obra viária foi implantada               

gerou uma série de mudanças em seu entorno imediato. Uma desvalorização imobiliária foi             

imediatamente sentida, ocasionando uma fuga dos imóveis de parte dos moradores dos            

prédios vizinhos à via elevada. Mesmo que o tráfego de veículos fosse suspenso à noite,               

durante o dia, havia o aumento da emissão de gases tóxicos e a intensidade dos ruídos,                

como algo intrínseco à grande circulação de automóveis, sopesando nas bordas do viaduto             

ladeado por edifícios. Além disso, a silhueta da via elevada acabou por bloquear grande              

parte da visão da paisagem que a circundava, dado que em certos pontos, existem              

edificações que distam apenas três metros da faixa de rolagem de veículos.  

Esse processo levou a uma consequente deterioração das cercanias cortadas pelo           

Minhocão, inclusive os edifícios lindeiros passaram a sofrer por falta de manutenção, seja             

por conta do repentino esvaziamento de pessoas, por mudanças do perfil populacional que             

passou a ocupá-los ou pelo barateamento das locações, tendo em vista, o excesso de              
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fuligem, o barulho, a vibração e a poluição visual. Vale ressaltar que, por algumas décadas,               

o fluxo de veículos no Minhocão chamou a atenção do mercado publicitário, que foi se               

apropriando das empenas cegas e fachadas históricas dos edifícios decadentes,          

reformando suas laterais e as transformando em grandes  outdoors para a venda de             

produtos e serviços, em um claro descaso com o patrimônio existente.  

Diante desse contexto, poucos dos moradores que permaneceram habitando os edifícios           

do entorno foram os idosos e os aposentados. Na maioria dos casos, possuíam vínculos              

afetivos com a região, visto que muitos deles já haviam adquirido seus imóveis antes da               

implantação do Elevado e, também, mantinham a conveniência da infraestrutura urbana,           

facilidades e a diversidade dos serviços existentes no centro de São Paulo. Em paralelo,              

houve ainda o incremento da locação de apartamentos por jovens casais e solteiros, muitos              

deles estudantes estimulados pelos preços mais baixos dos alugueres, conformando,          

assim, uma ocupação transitória, pois, por vezes, firmavam contratos de locação           

temporários.  

Nesse ínterim, a sazonalidade passou, então, a caracterizar essa região, perante o            

esmaecimento das moradias familiares mais tradicionais. Nessa medida, sobretudo à noite,           

houve uma diminuição da circulação de pessoas, acirrada pela interdição do viaduto para             

automóveis nesse período. Uma situação que colaborou para o aumento dos usos            

marginais e uma sensação de insegurança sistêmica nas áreas próximas ao viaduto.            

Passou a ser comum a permanência de um maior número de usuários de entorpecentes              

nessa região, bem como, a presença de prostituição e de moradores em situação de rua,               

os quais se abrigam sob a cobertura do Minhocão.  

Por outro lado, se a intervenção viária expulsou determinadas camadas populacionais,           

fazendo surgir os traços do abandono, também, propiciou uma mistura de usos e             

ocupações ímpar. Em uma zona de alta densidade, proporcionou a coexistência de            

parcelas muito heterogêneas de habitantes. Uma pluralidade que fica mais evidente no            

período noturno, mas, também, é passível de ser vivenciada à luz do dia, porque os idosos                

com seus carrinhos de feira sempre se deparam com pessoas enroladas em cobertores e              

papelão sob o Minhocão, além da convivência entre os universitários e as prostitutas, algo              

natural, especialmente nas proximidades da Rua General Jardim.  
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Apesar das propostas passadas para sua demolição, apenas mais recentemente, um novo            

olhar tem sido lançado para o Minhocão, como um espaço alternativo sempre prenhe de              

possibilidades. Pupulam as ideias criativas para o viaduto, pensadas por diversas equipes            

de arquitetos urbanistas, entidades de classe e a administração municipal. A que mais tem              

surtido efeito, por sua simplicidade operacional é a de interdição do tráfego de veículos aos               

finais de semana.  

Quando não é mais preciso dar espaço aos veículos que ali trafegam, os moradores do               

lugar se juntam a outros frequentadores, os quais, muitas vezes vêm de outras partes da               

cidade. As senhoras conversam sentadas na sarjeta, ciclistas pedalam, a família caminha,            

os cães correm sem coleira, a menina pula amarelinha, o garoto anda com seu skate, o                

rapaz se debruça na janela para ver a moça que toma sol de biquíni deitada sobre a                 

mureta, as mulheres estendem a roupa lavada no varal, o espetáculo de teatro acontece, a               

artista-de-rua recita um poema e os amigos chegam para fazer um churrasco em pleno              

asfalto. 

Na opinião dos moradores, uma das maiores vantagens do Minhocão é o de ser uma               

verdadeira área de lazer para muitos paulistanos, principalmente para prática de exercícios            

físicos ao longo de sua extensão, além de comportar  shows  e outros tipos de eventos em                

alguns trechos. Com o horário de funcionamento das 6h30 às 21h30 horas,            

aproximadamente 120 mil carros o percorrem diariamente, mas, quando da sua interdição,            

aos sábados domingos e feriados, o Elevado passa a ser uma grande “praia paulistana”. As               

pessoas por ali caminham, praticam corridas, andam de bicicleta, skate, patins, pulam            

amarelinha, levam seus animais de estimação para passear, saem com suas famílias,            

comerciantes vendem pequenos objetos e alimentos ao longo de toda a via, grupos de              

amigos fazem piquenique, churrasco, alguns tomam sol, e muitos eventos acontecem,           

desde um pequeno espetáculo de teatro mambembe, performances, até outros de grande            

porte, já impregnados na cultura local do Elevado  .  24

Seja pela carência de espaços públicos ou não, o Minhocão agrega vidas múltiplas. Ao              

mesmo tempo em que cindiu a cidade pela sua função e forma abruptas à humanização do                

24 Como exemplos, temos: a "Festa Junina do Minhocão"; esporadicamente tem-se a presença de              
bandas que tocam na via, levando arte a qualquer um que esteja passando naquele momento,               
expressando-se da maneira que bem entendem. Além disso, como ponto máximo de um evento de               
grande porte, o Minhocão foi parte do percurso da Maratona de São Silvestre no final de cada ano. 
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espaço, também criou condições para que a mistura e a heterogeneidade de pessoas, usos              

e ocupações acontecessem novamente. Constructo capaz de se metamorfosear ao longo           

das décadas. Há, portanto, uma potência neste objeto de concreto, que nada deriva de sua               

arquitetura, em uma compreensão tectônica, mas de sua tessitura urbana que, ao invés de              

consensos, sempre produziu dissenso.  Pari passu , há certa ordem e desordem           

comutativas, como características primazes de seu equilíbrio frouxo, sempre em conflito e            

suspeição.  

Sua extensão, margeia os edifícios com tal proximidade, que as fronteiras visuais entre os              

apartamentos e a via elevada se misturam. O morador toma sol em sua varanda enquanto,               

um passante caminha sobre o viaduto, ambos sem se importar um com a presença do               

outro. A linearidade do percurso é quebrada pelos grafites nos prédios e nas colunas:              

atrativos para o caminhar; sempre somos tomados de assalto por uma surpresa. Embaixo             

pode ser um teto, a casa de quem não tem; em cima pode ser palco, cenário a céu aberto.                   

De dia passam os automóveis e, de noite, passam os pedestres. 

Há, entretanto, nesse novo lugar que surge a cada nascer e pôr do sol, principalmente, aos                

sábados e domingos, a imprevisibilidade dos usos que não foram ditados pela cidade do              

funcionalismo, por seu zoneamento, nem pelo sentido desenvolvimentista que lhe deu           

origem. O Minhocão como lócus da experiência do caminhar pode ser repleto de novas              

possibilidades para repensarmos o lugar urbano das práticas sociais. Uma cidade onde            

haja espaço para o que é necessário, opcional e, fundamentalmente, para a imaginação.             

Perambular, tomar sol, sentar à sombra. Nada parece ter mais importância do que nos              

reconectarmos com as atividades humanas, aquelas que nos reúnam uns com os outros,             

no contexto no qual estamos inseridos. Sem que tenha sido projetado para tanto, o              

arquiteto deve estar atento para esse novo sentido de experimentação do espaço, que está              

latente no Minhocão, para que se possa compreender qual o “caminho da            

re-singularização” (GUATTARI, F.; 1996). 

 

As experiências de reconhecimento urbano nos           

meandros do Minhocão 

 O sentido tradicional de ordem que marcou a        

interpretação clássica do espaço e o olhar moderno, balizado por uma perspectiva            
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funcionalista, mais ou menos idealista, permaneciam em um estado de coisas equilibrado e,             

assim, ainda permitiam uma percepção linear. A eminente dissolução dessa noção, diante            

das transformações recentes das conformações urbanas contemporâneas, de cidades com          

centros expandidos, periferias espraiadas e vastos territórios indefinidos (CACCIARI, M.;          

2010), exige novos meios de cognição espaço “(in) formal” – o qual passa a ser configurado                

por trajetórias múltiplas e flutuantes, instaurando sistemas urbanos versáteis e, assim,           

não-lineares. Redimensiona-se, também, o tempo, mais dinâmico, sempre em movimento,          

decorrente das muitas trocas realizadas em um ambiente virtual, comandado por novos            

sistemas de informação. Este novo tempo-espaço das coisas requer, um novo           

modus-operandi interpretativo. Não se trata de descrever a urbe, suas áreas históricas,            

como por um fio condutor sem rupturas, mas de interpretar os espaços informes e suas               

inconstantes mudanças, por entre territórios indefinidos, baseado em experiências sempre          

atentas à percepção singularizada, decorrente de um saber olhar, que não se prima apenas              

na hegemonia da visão.  

O olhar aguçado do arquiteto deve vivenciar o espaço cambiante e refletir sobre suas              

mudanças no tempo em movimento, para, assim, ser capaz de engendrar um novo jogo              

relacional de significações e, então, produzir o reconhecimento urbano de uma área de             

bruscos contrastes históricos e descontinuidades, tal como a extensão do Minhocão, no            

centro da cidade de São Paulo. Uma região dotada de atividades, usos e ocupações das               

mais diversas e que mudam o tempo todo. Há, portanto, o desafio de como inscrever               

fenômenos perceptivos que não são perenes em um desenho urbano instável, cuja            

arquitetura e a cidade tendem a ser reinventadas, de acordo com cada nova apropriação. 

Nesse sentido, nos 3,5 quilômetros do Minhocão, qualquer levantamento da quantidade de            

edifícios em desuso, ou em estado precário, decorrentes da desvalorização imobiliária e            

das políticas públicas ineficientes não será um dado certeiro. Assim, como, qualquer            

análise quantitativa que busque determinar quais são as áreas urbanas deterioradas ao            

longo do viaduto passíveis de renovação. Arquitetura e Cidade se imbricam nos meandros             

do Minhocão e já não é possível delimitar onde termina uma e começa outra, bem como, os                 

usos e ocupações que são cambiantes e vívidos em momentos diversos. Ora é via de fluxo                

intenso, ora é passeio de pedestres. Em seus meandros, muitos dos papéis se invertem.              

Durante o dia é piso, uma praça ou avenida; durante à noite, cobertura para os que se                 

abrigam das intempéries. Instantaneamente, um andar de um edifício deteriorado, pode ter            
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transformadas suas janelas lindeiras à via, em boca de cena, para que um espetáculo de               

teatro aconteça sobre o viaduto. O que estava em desuso, agora ganha novo uso. Assim, já                

não podemos afirmar ao certo, o que está ocupado ou abandonado, já que essa área               

histórica tem sido percebida sempre em trânsito.  

O que propomos é um reconhecimento urbano dessas áreas, que possa trazer à luz seus               

meandros, suas zonas opacas, prenhes de descompassos, alteridades e hibridizações. Os           

lugares oriundos da surpresa que advém ao percorrer sua extensão sempre como aquele             

que apreende a área pela primeira vez, mesmo que tenha feito o percurso várias vezes. O                

trajeto como uma experiência capaz de ir em busca dos significados desconhecidos de uma              

nova realidade territorial, que agora se descortina em um contexto latino-americano, onde a             

prática do “caminhar significa enfrentar muitos medos” (CARERI, F.; 2013). 

Nesse sentido, para compreender o caminho da re-singularização que está em curso nas             

áreas deterioradas por onde passa o Minhocão em São Paulo, a experiência errante é um               

meio possível para a reflexão crítica, para um olhar mais atento sobre o território, antes de                

projetá-lo ou preenchê-lo com coisas. Diante dessa preconização, é preciso se despir dos             

pré-conceitos, de que toda área histórica deteriorada deva ser catalogada, preservada e            

revitalizada. De fato, é importante que muitos edifícios antigos e modernos não se             

deteriorem ainda mais, assim, um trabalho para sua manutenção é necessário. Entretanto,            

fundamentalmente, o que propomos aqui como estratégia inerente a qualquer projeto é o             

reconhecimento urbano e o caminhar atento, lendo as pistas desse objeto em            

transformação, que agasalha outros sentidos e acolhe o inesperado, para assim, também,            

produzir um outro objeto instável, ou seja uma intelecção provisória do Minhocão, através             

da produção/criação de informação urbana (FERRARA, L. D.; 2000). 

De tal sorte, os sentidos que produzem cognição, também são os que interagem nas              

caminhadas por entre os usuários do Elevado e se atritam com o espaço para conduzir os                

seus ecos experienciais, dando sentido à produção de um outro olhar, multifacetado, aquele             

que pode produzir relações onde, aparentemente, elas não existiam. Nesse caso, se por             

um lado alguns criticam o fato de que houve desvalorização dos imóveis, por outro, nota-se               

que, exatamente devido a este fato, foi possível concretizar uma tática de ocupação que              

acabou por ser oposta ao que geralmente temos no resto da cidade de São Paulo. E hoje, o                  
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Minhocão pôde assumir, não sem conflitos, alguns traços de um lugar democrático, tal             

como vivenciamos. 

Há, portanto, que nos questionarmos sobre como manter o sentido público nessas áreas             

deterioradas, já que sua natureza híbrida pode ser a chave pela qual as experimentações              

sociais são capazes de abrir caminhos para uma incessante “re-singularização” dos           

espaços na cidade atual. Não se trata, contudo, de buscar meios para sua renovação, mas               

para evidenciar como a multiplicidade de visões presente nessa área gera atrativos que a              

mantém sempre viva, como um espaço urbano que produz novas sensibilidades estéticas,            

independentemente de serem feias ou bonitas. Acreditamos que um reconhecimento          

urbano de cunho fenomenológico, baseado na experiência do espaço e balizado numa            

investigação que vai em busca das vivências no lugar, pode revelar, para além de sua               

aparência, as essências dessas qualidades singulares e gerar uma interpretação para           

aquém da distinção entre a forma e o conteúdo (MERLEAU-PONTY, 1999).  

Em outras palavras, se o Minhocão foi um dos protagonistas da desvalorização dos imóveis              

daquela região, foi devido a ele, também, que as pessoas com menor poder aquisitivo              

puderam se mudar para uma área tão bem servida de infraestrutura urbana, em uma região               

nobre da cidade de São Paulo. Vale ressaltar, que este dado confronta o que geralmente               

temos no caso brasileiro, onde a expulsão das parcelas da população mais pobre é              

pressuposto para que os mais abastados possam usufruir das porções privilegiadas da            

cidade. Paradoxalmente, a mesma intervenção – o viaduto –, que desconsidera as            

questões culturais e produz êxodo urbano, em um misto de progresso e deterioração,             

também é responsável por criar uma nova efervescência cultural e um novo tipo de convívio               

consubstanciado na mudança e na mistura, algo raro no caso paulistano, que precisa ser              

melhor estudado e apreendido. 

É nesse contexto que propomos os transurbanogramas. Um caminho para as experiências            

de reconhecimento urbano, através de percepções que se inscrevem não como mapas,            

nem como planos cartesianos. Cartografias para propiciar os necessários         

entrecruzamentos de distintas realidades, provindas de uma experiência-ação nos espaços          

moventes dos territórios indefinidos das conformações urbanas contemporâneas do         

Minhocão. São construções reflexivas, ao invés de meras representações. São leituras           

provisórias que podem informar uma interpretação possível do lugar, diante de uma            

autonomia criadora. Não há o compromisso de fidelidade nem de reprodução. Os trajetos             
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ao acaso constroem linhas erráticas numa folha de papel, através da subjetividade de uma              

tradução daqueles que fazem o percurso e, um território indefinido se descortina para os              

que se lançam à deriva (DEBORD, G., 1958). É projeto enquanto um diagrama em trânsito,               

como preconização da “tarefa do tradutor” (BENJAMIN, W., 1921). Atenta para as            

sensibilidades no transcorrer do espaço urbano; buscando exprimir, simultaneamente,         

percurso e percorrido. “Confunde-se com seu objeto quando o próprio objeto é movimento”             

(DELEUZE, G., 1997). E, assim, trajetos, territórios e suas traduções abrem passagem para             

as experiências de reconhecimento urbano das áreas históricas deterioradas do Minhocão           

e, suas singularidades, pontos de encontro de linhas destoantes, revelam, um pouco, das             

relações humanas sempre diversas de um quebra-cabeças urbano que se altera           

inconstantemente. 

 

Minhocção: trajetos, territórios e suas traduções 

Nos embrenhamos pelos meandros do Minhocão       

para a realização de percursos sem qualquer destinação pré-determinada e, assim, nos            

misturamos com seus frequentadores. Foram feitas várias derivas em dias e horários            

diversos. Os resultados destas experiências de reconhecimento urbano não podem ser           

lidos como conclusivos, mas como um processo de conhecimento construído sobre e pelo             

trajeto em um território. Uma tradução que não esgota outras possibilidades de            

significações, para permitir sempre uma nova experiência errática da cidade (JACQUES,           

2012). Lançamos mão de um caderno para desenhos rápidos com folhas destacáveis que             

levamos junto. Elas poderiam ser inclusive distribuídas para que outros desenhassem           

conosco  . Estes croquis não supõem uma observação sob o olhar clínico do copista, da              25

visão perspéctica, ou da imitação. Podem estar presentes, para além dessas, uma visão             

egocêntrica, presente em desenhos de crianças ou, mesmo, de pacientes com problemas            

mentais. Inclusive pessoas de qualquer idade podem ser convidadas a participar desse            

processo gráfico, já que estes desenhos abrem portas para conhecermos mais           

profundamente o ambiente que nos circunda e, em última instância, nós mesmos (JENNY,             

25 Em um dos percursos fomos surpreendidos, e a situação se inverteu, quando fomos convidados               
por um artista performático a desenhar com giz de lousa sobre o viaduto junto com outras pessoas,                 
idosos e crianças. Nesse caso, o asfalto se tornou um caderno de rascunhos. Se lançar à deriva, em                  
uma “transurbancia”, implica estar preparado para, inclusive, trocar os papéis, de sujeito pesquisador             
a sujeito a ser pesquisado.  
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2014). Desse mesmo modo, utilizamos fotografias evitando seus aspectos técnicos, com           

inúmeros diagramas, gráficos e equações; as imagens preparadas e os retratos de pessoas             

que posam, não são mais importantes do que aquelas imagens captadas aleatoriamente,            

pelas câmeras dos celulares, pois estes são mais fáceis de transportar e, também, chamam              

menos atenção. Talvez, o mais importante dessa experiência de captura fotográfica           

advenha do fato de que, o fotógrafo de rua, simplesmente, tem como o seu compromisso:               

“(...) vagar por aí, sem nada especial em mente para fotografar (...)” (GIBSON, 2016). A               

fusão dessas linguagens aliada ao trabalho de redação produz os transurbanogramas, que            

são, grosso modo, diagramas dos trânsitos realizados. São constituídos de          

imagens-textos-rabiscos, os quais contribuem no processo de apreensão das         

conformações urbanas sendo, por isso, um potente produto de aproximação do fazer e do              

pensar sobre as cidades. É preciso, contudo, que esse conhecimento se balize por algumas              

táticas de fortalecimento que fujam à bricolagem, do que é corriqueiramente dado à vista,              

devendo estar ancorado em um procedimento de distanciamento, como um fundamento           

metodológico (COSTA, 2015). Este comprometimento não implica em se manter à           

distância, como quem observa uma amostra contaminada em um laboratório. Ao contrário,            

a experiência urbana é, por sua natureza, uma vivência que depende do mergulho na              

realidade da cidade. Como estratégia, apenas devemos entender que o distanciamento           

produz o juízo estético e evita o juízo de valor. Sob essa conduta, realizamos trajetos sob o                 

viaduto, através da saída da Estação do Metrô Santa Cecília, pontuando, por entre alguns              

trechos: as inscrições, os grafites, ocupações de moradores em situação de rua e usos              

marginais. Também, realizamos trajetos sobre o viaduto, durante os finais de semana,            

pontuando diferentes atividades, usos e ocupações, tais como, por exemplo: um carroceiro            

que coleta materiais recicláveis para sobreviver; um grupo de teatro/arte em ação, tendo o              

edifício ao fundo como cenário; a realização de uma performance; uma mulher tomando sol              

entre as duas vias do Minhocão; a inscrição de um poema feito há pouco tempo sobre o                 

asfalto: "perigosa-mente apaixonante"; pessoas se exercitando, passeando, moradores nas         

sacadas apreciando, vendedores de diversos produtos; uma reprodução da “Dança” de           

Matisse sobre o asfalto; ciclistas em uma competição; um churrasco e crianças pulando             

amarelinha; além de muitos grafites. Nessas derivas, pelos territórios do Minhocão algumas            

das suas singularidades se descortinaram. Elas constroem aqui os transurbanogramas,          

como traduções dos territórios pelos seus trajetos. Revelam algo sobre o tom democrático             
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que esse viaduto pode adquirir aos fins de semana. Nada comparado ao The New York City                

High Line Park (Diller Scofidio + Renfro, 2003), porque não há programa ou funções              

definidas no Minhocão; também não existe um projeto institucionalizado para sua           

preservação, como no caso americano. Nesse sentido, o exemplar paulistano ainda é uma             

infraestrutura viva, multifuncional, que abriga muitos usos possíveis sem ter se tornado um             

parque para o caminhar controlado com um entorno gentrificado. A velocidade dos            

automóveis tem a mesma intensidade das mudanças que se desenham por entre as linhas              

tortuosas dos olhares cruzados trocados pelos caminhantes. Sobre a via de rolagem a             

monotonia dos percursos lineares é substituída pelos inúmeros atrativos, visões          

pluridimensionais, num intenso campo de forças, que faz do ser humano, senhor dos seus              

desejos, o seu grande protagonista.  

 
Figura 2 . Trajeto sob o Minhocão, São Paulo. (1. Arte de Rua; 2. Moradores de Rua; 3. Abrigo para 

Sem-Teto; 4.5.6.7.8.9. Grafites) 

 

                                                                                             Fonte: autores, 2018.  

114 



 

 

Figura 3 . Trajeto sobre o Minhocão, São Paulo. (1. Mural em edifício; 2. Amarelinha; 3. Ciclistas; 4. 
Matisse no Asfalto; 5. Vende-se Coco; 6. Poema “Perigosamente Apaixonante”; 7. Pessoas 

caminhando; 8. Performance; 9. Grafites e Grupo de Teatro; 10. Carroceiro) 
 

 

                                                                               Fonte: autores, 2018.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

115 



 

 

 

 

 
                                                            Figura 4 . Transurbanograma. 

 
                                                                Fonte: autores, 2018. 
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